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DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo nº 8537/2009 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da Administração Indireta – Recurso de
Reconsideração.
Exercício financeiro: 2008
Entidade: Hospital Municipal Djalma Marques
Recorrente: Francisco William de Oliveira, Diretor Geral, CPF nº 001.846.753-91, residente e domiciliado na
Avenida São Luís Reis de França, Cond. Vista Del Mar, Bloco B, Apto. 304, Bairro, Turu/São Luís-MA, CEP:
65.000-000
Procurador(es) constituídos: Paulo Helder Guimarães de Oliveira OAB/MA nº 4.958 e Evandro da Silva
Brandão OAB/MA nº 6.034.
Recorrido: Acórdão PL-TCE nº 207/2014.
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Prestação de contas anual de gestão do Hospital Djalma Marques, de responsabilidade da
Senhor Francisco William de Oliveira, relativa ao exercício financeiro de 2008. Recorrido o
Acórdão PL-TCE nº 207/2014. Conhecido. Provido parcialmente. Encaminhamento de cópia
de peças processuais à Procuradoria-Geral do Estado para os fins legais.

ACÓRDÃO PL-TCE N.º 33/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do Recurso de reconsideração, interposto pelo Senhor
Francisco William de Oliveira, gestor do Hospital Municipal Djalma Marques, exercício financeiro de 2008, ao
Acórdão PL-TCE nº 207/2014, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das
atribuiçõesque lhes conferem o art. 71, II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, o art. 172, II, da Constituição do
Estadodo Maranhão e os arts. 1º, II, e 136 da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, dissentindo, data
máxima vênia, do Parecer nº 641/2017 GPROC2, acordam em:
I – conhecer do presente recurso de reconsideração por ser tempestivo;
II – dar-lhe provimento parcial ao recurso de reconsideração para modificar a alínea “a” do acórdão recorrido
nos termos seguintes:
a) julgar regulares com ressalvas as contas prestadas pelo Senhor Francisco William de Oliveira, com
fundamento no art. 21 da Lei Orgânica;
b)alterar a alínea “b” do acórdão recorrido, convertendo a condenação em débito nela prevista em aplicação de
multa, nos termos a seguir: aplicar ao responsável, Senhor Francisco William de Oliveira, a multa de R$
5.000,00 (cinco mil reais), em razão da ausência da validação do Documento de Arrecadação de Notas fiscais
para Órgão Público – DANFOP, com fundamento nos artigos 66 e 67 da Lei Orgânica, devida ao erário
estadual, sob o código da receita 307, a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste
acórdão;
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c) excluir as alíneas “c“,"d",”e”,”h” e “j” do acórdão vergastado;
III – enviar cópia deste acórdão e do Acórdão PL-TCE nº 207/2014 à Procuradoria-Geral do Estado, à
Procuradoria-Geral de Justiça e à Procuradoria-Geral do Município de São Luís para os devidos fins;
IV – Enviar cópia deste acórdão à Supervisão de Execução de Acórdãos – SUPEX, para fins de cobrança da
multa.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho (Relator), Álvaro Cesar de França Ferreira e José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto
Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de janeiro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4140/2016–TCE
Natureza: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Câmara Municipal de Altamira do Maranhão
Responsável:José Wilson Lucena, brasileiro, portador do CPF nº 194.081.882-68, residente na Rua 28 de Julho,
nº 73, Centro, Altamira do Maranhão/MA – CEP 65.310-000
Advogados: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestaçãode contas do Presidente da Câmara. Ausência de irregularidades. Julgamento regular.
Quitação ao responsável.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 665/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação anual de contas de gestão do Presidente da
Câmara Municipal de Altamira do Maranhão, Senhor José Wilson Lucena, referente ao exercício financeiro de
2015, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e no art. 1°, III, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com
abstenção de opinião do Ministério Público de Contas, em julgar regulares as referidas contas, com base no art.
20 da Lei Estadual nº 8.258/05 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), uma vez que elas
expressam, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis e a legalidade, legitimidade e
economicidade dos atos de gestão, dando-se a consequente quitação plena ao responsável, nos termos do
parágrafo único do mesmo dispositivo.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Álvaro César de
França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de julho de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas
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Processo nº 2462/2019– TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
Responsável: José de Ribamar Caldas Furtado, CPF nº 205.480.873-34, residente na Rua Turiaçu, nº 2, apto.
1200 – Bairro Ponta do Farol, CEP: 65.076-300, São Luís/MA.
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas Anual de Gestão do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, de
responsabilidade do Senhor José de Ribamar Caldas Furtado, relativa ao exercício financeiro
de 2018. Regular.

ACÓRDÃO PL – TCE Nº 669/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestão do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, de responsabilidade do Senhor José de Ribamar Caldas Furtado, relativa ao
exercício financeiro de 2018, acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento no art. 172, II, da Constituição Estadual e no art. 1º, II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), reunidos em sessão ordinária plenária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhida a manifestação do Ministério Público de Contas, Parecer nº 387/2020-GPROC01, em:
a – julgar regular a prestação de contas anual de gestão do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, de
responsabilidade do Senhor José de Ribamar Caldas Furtado, relativa ao exercício financeiro de 2018, com
arrimo no caput do art. 20 da Lei nº 8258/2005.
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute
Costa Barbosa,  Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo
dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de Julho de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4385/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito - Embargos de declaração
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Município de São Benedito do Rio Preto
Embargante: José Maurício Carneiro Fernandes, CPF nº 000.858.663-26, domiciliado na Praça Domingos
Mesquita, nº 164, Centro, CEP nº 65.440-000, São Benedito do Rio Preto/MA
Embargado: Parecer Prévio PL-TCE nº 97/2019
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Embargos de Declaração opostos pelo Senhor José Maurício Carneiro Fernandes ao Parecer
Prévio PL-TCE nº 97/2019, que materializou a desaprovação das Contas da Prefeitura
Municipalde São Benedito do Rio Preto, relativa ao exercício financeiro de 2016. Rediscussão
da matéria decidida. Alegação genérica de ausência de fundamentação. Inexistência.
Conhecimento. Desprovimento.

ACÓRDÃO PL–TCE nº 732/2020
Vistos, relatados e discutidos, em grau de recurso, estes autos, que tratam de Embargos de declaração, opostos
por José Maurício Carneiro Fernandes, Prefeito, ao Parecer Prévio PL-TCE nº 97/2019, que materializou a
desaprovação das Contas da Prefeitura Municipal de São Benedito do Rio Preto, relativa ao exercício financeiro
de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1º, inciso I, e
§2º do art. 138 da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acordam em:
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a) conhecer dos embargos, por preencherem os requisitos de admissibilidade previstos no § 1º do art. 138 da Lei
Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
b) negar-lhes provimento, visto que não há no ato decisório recorrido qualquer omissão, obscuridade ou
contradição alegada pelo embargante;
c) manter, na íntegra, o Parecer Prévio PL-TCE nº 97/2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico que circulou
no dia 9 de dezembro de 2019.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de julho de 2020

 Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral de Contas

Processo nº  nº 4215/2014-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Centro do Guilherme
Responsáveis: Maria Deusdete Lima, Prefeita, CPF nº 810.992.663-00, Rua do Comércio, nº 188, Boa
Esperança, CEP nº 65.288-000, Centro do Guilherme/MA; Maria de Fátima Santos da Silva, Secretária
Municipal de Assistência Social, Rua do Colégio, nº 01, CEP nº 65.288-000, Centro do Guilherme/MA
Procuradores constituídos: Sérgio Eduardo de Matos Chaves, OAB/MA nº 7405; Antônio Gonçalves Marques
Filho, OAB/MA nº 6527, com escritório localizado na Avenida Cel. Colares Moreira, Qd. 23, nº 10, Sala 810,
Ed. São Luís Multiempresarial, Renascença II, São Luís/MA.
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Tomadade contas dos gestores dos Fundos Municipais. Fundo Municipal de Assistência Social
de Centro do Guilherme de responsabilidade da Senhora Maria Deusdete Lima, Prefeita e da
Senhora Maria de Fátima Santos da Silva, Secretária. Julgar regular com ressalva, sem
aplicação de multa. 

ACÓRDÃO PL–TCE nº 727/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de processo de tomada de contas dos gestores do Fundo
Municipalde Assistência Social de Centro do Guilherme, de responsabilidade da Senhora Maria Deusdete Lima,
Prefeita do Município, e da Senhora Maria de Fátima Santos da Silva, Secretária Municipal de Assistência
Social e gestora do FMAS, no exercício financeiro de 2013.  Acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II,
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos
termos do relatório e voto do Relator e  malgrado a abstenção de opinião do Ministério Público de Contas, em
julgar regulares com ressalva, sem aplicação de multa, as referidas Contas, com fulcro no art. 21 da Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado, em razão da inexistência de irregularidades ensejadoras de dano ao
Erário.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de julho de 2020.
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Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral de Contas

Processo nº 3950/2015-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2014
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Pio XII
Responsável: Leonildo Figueiredo Gonçalves, Secretário Municipal de Trabalho e Assistência Social, CPF nº
279.588.253-15, residente na Rua Juscelino Kubistchek, nº 494, Centro, CEP nº 65.707-000, Pio XII/MA
Procurador constituído: Daniel Lima Cardoso, OAB/MA nº 13.334, com escritório localizado na Avenida nº 01,
Quadra nº 01, nº 7, Conjunto Habitacional Turu, CEP nº 65.066-680, São Luís/MA.
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais. Fundo Municipal de Assistência
Social de Pio XII de responsabilidade do Senhor Leonildo Figueiredo Gonçalves. Inexistência
de irregularidades que maculam a higidez das Contas. Julgamento regular com ressalva, sem
aplicação de multa. 

ACÓRDÃO PL–TCE nº 728/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de tomada de contas dos gestores do Fundo Municipal de
Assistência Social de Pio XII, de responsabilidade do Senhor Leonildo Figueiredo Gonçalves, Secretário
Municipal de Trabalho e Assistência Social, no exercício financeiro de 2014.  ACORDAM os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e
noart. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 845/2018 – GPROC1 do
Ministério Público de Contas, em julgar regulares com ressalva, sem aplicação de multa, as referidas Contas 
com fundamento no art. 21 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado (Lei Estadual nº 8.258/2005) em
razão da inexistência de irregularidades ensejadoras de dano ao erário.
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior  (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29  de julho de 2020

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral de Contas

Processo nº 5530/2016-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Cajapió/MA
Responsáveis: Raimundo Nonato Silva, Prefeito, CPF nº 206.570.303-25, Rua do Comércio, nº 551, Centro,
Chapadinha/MA, CEP nº 65.500-000 e Marlon Souza, Secretário Municipal de Educação, CPF nº 251.039.703-
68, Povoado Posto Seleção, Cajapió/MA, CEP nº 65.230-000
Procurador constituído: (sem procuração nos autos): Ronaldo Henrique Santos Ribeiro, OAB/MA nº 7402, Rua
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Beija Flor, Qd. nº 16, casa nº 10, Ponta do Farol, São Luís/MA, CEP nº 65.077-150
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Tomada de Contas dos Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação de Cajapió, de responsabilidade do
Senhor Raimundo Nonato Silva, Prefeito, e do Senhor Marlon Souza, Secretário Municipal de
Educação, relativa ao exercício financeiro de 2015. Julgamento regular com ressalva. 

ACÓRDÃO PL–TCE nº 729/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Tomada de Contas dos Gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação de
Cajapió,de responsabilidade do Senhor Raimundo Nonato Silva, Prefeito, e do Senhor Marlon Souza, Secretário
Municipal de Educação, relativa ao exercício financeiro de 2015.  Acordam os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º,
inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e  de acordo com o parecer do Ministério Público de
Contas, em:
a - julgar regular com ressalva, sem aplicação de multa, a Tomada de Contas dos Gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
(FUNDEB)de Cajapió/MA, de responsabilidade do Senhor Raimundo Nonato Silva, e do Senhor Marlon Souza,
relativa ao exercício financeiro de 2015, com fundamento no art. 172, II, da Constituição Estadual e no art.
21 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em razão da irregularidade registrada no Relatório de
Instrução (RI) nº 1494/2017 UTCEX/SUCEX.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de julho de 2020

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral de Contas

Processo nº 1902/2015–TCE
Natureza: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2014
Entidade: Câmara Municipal de João Lisboa
Responsável: Francimar Carvalho Santos, brasileiro, portador do CPF nº 466.889.603-97, residente na Rua dos
Irmãos, nº 37, Bom Lugar, João Lisboa/MA – CEP 65.922-000
Advogados: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestaçãode contas do Presidente da Câmara. Ausência de irregularidades. Julgamento regular.
Quitação ao responsável.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 756/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação anual de contas de gestão do Presidente da
Câmara Municipal de João Lisboa, Senhor Francimar Carvalho Santos, referente ao exercício financeiro de
2014, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e no art. 1°, III, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas, em julgar regulares as referidas contas, com base no art.



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1810/2021 São Luís, 26 de fevereiro de 2021

Página 8 de 55

                                             

20 da Lei Estadual nº 8.258/05 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), uma vez que elas
expressam, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis e a legalidade, legitimidade e
economicidade dos atos de gestão, dando-se a consequente quitação plena ao responsável, nos termos do
parágrafo único do mesmo dispositivo.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de julho de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4885/2016–TCE
Natureza: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Câmara Municipal de Matões
Responsável: Josias Araújo Chaves, brasileiro, portador do CPF nº 100.702.903-00, residente na Rua São
Francisco, nº 1196, Centro, Matões/MA – CEP 65.645-000
Advogados: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestaçãode contas do Presidente da Câmara. Ausência de irregularidades. Julgamento regular.
Quitação ao responsável.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 757/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação anual de contas de gestão do Presidente da
Câmara Municipal de Matões, Senhor Josias Araújo Chaves, referente ao exercício financeiro de 2015,
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, III,
da Constituição do Estado do Maranhão, e no art. 1°, III, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do Tribunal de Contas do Estado), por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com abstenção
de opinião do Ministério Público de Contas, em julgar regulares as referidas contas, com base no art. 20 da Lei
Estadual nº 8.258/05 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), uma vez que elas
expressam, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis e a legalidade, legitimidade e
economicidade dos atos de gestão, dando-se a consequente quitação plena ao responsável, nos termos do
parágrafo único do mesmo dispositivo.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de julho de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas
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Processo nº 4392/2013–TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2012
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de São Benedito do Rio Preto
Responsáveis: Felipe Heilmann Mesquita, brasileiro, portador do CPF nº 007.172.423-07, residente na Rua João
Sousa, s/nº, Centro, São Benedito do Rio Preto/MA, CEP: 65440-000, José Creomar de Mesquista Costa,
brasileiro, portador do CPF nº 054.568.273-87, residente na Rua João Sousa, s/nº, Centro, São Benedito do Rio
Preto/MA, CEP: 65440-000; Jeisa Ferreira Batista, brasileira, portadora do CPF nº 780.882.913-72, residente na
RuaJosé Mesquita, nº185, Centro, São Benedito do Rio Preto/MA, CEP: 65440-000; Maria Beatriz de Mesquita
Costa, brasileira, portadora do CPF nº 109.010.272-00, residente na Tertuliano Torquato de Mesquita, nº. 70,
Centro, São Benedito do Rio Preto/MA, CEP: 65440-000
Advogados: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais. Fundo Municipal de Saúde de São
Benedito do Rio Preto. Ausência de documentos. Desrespeito ao princípio da licitação.
Irregularidades em procedimentos licitatórios. Inconsistência em documentos. Desrespeito ao
concurso público. Julgamento irregular. Aplicação de multa. Encaminhamento de cópia do ato
à Procuradoria Geral de Justiça e Procuradoria Geral do Estado.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 763/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam das contas anuais de gestão do Fundo Municipal de Saúde
(FMS) de São Benedito do Rio Preto, de responsabilidade dos Senhores José Creomar de Mesquita Costa
(Prefeito), Maria Beatriz de Mesquita Costa (Secretária de Saúde), Felipe Heilmann Mesquita (Tesoureiro de
01/01/2012 a 30/04/2012) e Jeisa Ferreira Batista (Tesoureira de 02/05/2012 a 31/12/2012), referentes ao
exercício financeiro de 2012, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento no art. 1°, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado), reunidos em sessão ordinária plenária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas, em:
I) julgar irregulares as contas do Fundo Municipal de Saúde de São Benedito do Rio Preto, de responsabilidade
dos Senhores Felipe Heilmann Mesquita (Tesoureiro de 01/01/2012 a 30/04/2012), Jeisa Ferreira Batista
(Tesoureira de 02/05/2012 a 31/12/2012), José Creomar de Mesquita Costa (Prefeito) e Maria Beatriz de
Mesquita Costa (Secretária de Saúde), exercício financeiro de 2012, em razão das seguintes irregularidades,
apontadas no Relatório de Instrução nº 6919/2014:
a. ordens de pagamento assinadas pelo prefeito, legalmente investido na qualidade de ordenador de despesas,
assim como pelos tesoureiros, Senhores Felipe Heilmann Mesquita (Tesoureiro de 01/01/2012 a 30/04/2012) e
Jeisa Ferreira Batista (Tesoureira de 02/05/2012 a 31/12/2012), ainda que não haja ato que os designem para
tanto (item II.3);
b. ausência do ato de designação, dentre os servidores ou entidade promotora, do Pregoeiro e respectiva Equipe
de Apoio, para o exercício de 2012, inciso IV e §1º do art. 3º da Lei nº 10.520/2002 (item III.2);
c. ausência de informação quanto a composição da Comissão Permanente de Licitação, notadamente se é
composta em sua maioria por servidores contratados, efetivos e/ou comissionados, estando em desacordo com o
disposto no art. 3º § 1º da Lei nº 10.520/2002 e art. 51, caput, da Lei nº 8.666/1993 (item III.2);
d. verificação, após inspeção in loco, que a empresa Sousa e Ferreira da Ponte Ltda., CNPJ-10.562.707/0001-
4, que realizou a ampliação dos Postos de Saúde no Bairro Trizidela e no Bairro Miguel Fernandes, não foi
localizada no endereço registrado (item 2.1);
e. despesa com a aquisição de medicamentos para a manutenção das atividades do Fundo Municipal de Saúde
(FMS), no valor de R$ 60.331,50 (sessenta mil, trezentos e trinta e um reais e cinquenta centavos), realizada
irregularmente sob o regime de dispensa de licitação (itens 2.2 e 2.3.b.1)
f.não encaminhamento da portaria de nomeação do pregoeiro e dos membros da equipe, e respectivos suplentes,
responsáveis pela realização dos Pregões nº 01/2012, para aquisição de medicamentos e materiais de consumo
hospitalar e laboratorial e nº 24/2012, para contratação de empresa especializada para ampliação dos postos de
saúde no bairro Trizidela e no bairro Miguel Fernandes (itens 2.3.a.1 e 2.3.a.2);
g. relação de servidores do município incompleta, não contemplando todos os servidores das folhas de
pagamentos do FMS, assim como inexistência de especificação quanto aos órgãos de lotação, estando em
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desacordo com a Instrução Normativa TCE/MA  nº 009/2005 (item 4.1);
h.não contabilização, no balanço geral das obrigações patronais referentes ao FMS, de qualquer valor a título de
contribuição previdenciária, bem não verificação, no balanço financeiro, das obrigações patronais, da
contribuição previdenciária retida e recolhida dos servidores, contrariando o art. 103 da Lei nº 4320/1964 (item
4.2);
i. encaminhamento da Lei nº 623, de 21 de novembro de 2005, que autoriza a contratação de servidores por
tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, contudo,
desacompanhada da tabela remuneratória e a relação dos servidores nesta situação, no exercício (item 4.3);
j. contabilização, a título de contratação temporária, de R$ 2.226.941,19 (dois milhões, duzentos e vinte e seis
mil,novecentos e quarenta e um reais e dezenove centavos), contemplando servidores das atividades fins e meio
do FMS, em contraposição à regra do concurso público, bem como não apresentação, por ocasião da inspeção
realizada, de informações quanto ao critério de seleção dos servidores (item 4.3);
k. não encaminhamento dos contratos por tempo determinado, que atendem a necessidade temporária de
excepcional interesse público, assim como não comprovação de publicidade das referidas contratações (item
4.3).
II)aplicar aos responsáveis, Senhores Felipe Heilmann Mesquita (Tesoureiro de 01/01/2012 a 30/04/2012), Jeisa
Ferreira Batista (Tesoureira de 02/05/2012 a 31/12/2012), José Creomar de Mesquita Costa (Prefeito) e Maria
Beatriz de Mesquita Costa (Secretária de Saúde), a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em favor do erário
estadual, sob o código da receita 307 - Fundo de Modernização do TCE/Fumtec, a ser recolhida no prazo de
quinze dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, pelo conjunto das irregularidades detectadas no
processo, que evidenciam a prática de atos com grave infração a normas legais e regulamentares de natureza
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial (Lei Estadual nº 8.258/05, art. 67, III);
III) determinar o aumento da multa acima consignada, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (Lei Estadual nº 8.258/2005, art. 68);
IV) enviar à Procuradoria Geral do Estado, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original deste
acórdão e uma cópia dos demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial de cobrança
da multa ora aplicada;
V) enviar cópia deste acórdão e demais documentos relacionados no inciso II do art. 17 da Instrução Normativa
TCE/MA nº 17/08 à Procuradoria Geral de Justiça, para os fins previstos na Lei Complementar Estadual nº
13/91, art. 26, IX, em cinco dias após o trânsito em julgado (IN TCE/MA nº 09/05, art. 16).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de julho de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4243/2017–TCE
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da Administração Indireta
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Cultura (FMC) de São Luís
Responsável: Carlos Marlon de Sousa Botão, brasileiro, portador do CPF nº 304.418.893-87, residente na Av.
Daniel de La Touche, Qd. R, nº 07, Ipase, São Luís/MA, CEP: 65.061-020
Advogados: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Prestação de contas anual de gestores das entidades da Administração Indireta. Fundo
Municipal da Cultura de São Luís. Ausência de irregularidades causadoras de dano ao erário.
Racionalidade administrativa. Julgamento regular com ressalvas.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 876/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam das contas anuais de gestão do Fundo Municipal de Cultura
(FMC) de São Luís, de responsabilidade do Senhor Carlos Marlon de Sousa Botão (Presidente), referentes ao
exercício financeiro de 2016, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento no art. 1°, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado), por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o parecer do Ministério Público
de Contas, em julgar regulares com ressalvas as referidas contas, vez que as irregularidades remanescentes não
as comprometem integralmente e nem caracterizam dano ao erário (art. 21 da Lei Estadual nº 8.258/2005).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4434/2014–TCE
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Governador Archer
Responsáveis: Jakson Valério de Sousa Oliveira, brasileiro, portador do CPF nº 907.977363-87, residente na
Praça Tiradentes, s/nº, Centro, Governador Archer/MA – CEP 65.770-000, e Ciranilde Alencar Lourenço,
brasileira, portadora do CPF nº 955.541.223-53, residente na Rua José Lourenço, nº 1, Centro, Governador
Archer/MA – CEP 65.770-000
Advogados: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Tomada de Contas dos gestores do FMS. Ausência de irregularidades causadoras de dano ao
erário que resultem em imputação de débito. Racionalidade administrativa. Julgamento regular.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 785/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam das contas anuais de gestão do Fundo Municipal de Saúde
(FMS) de Governador Archer, de responsabilidade do Senhor Jakson Valério de Sousa Oliveira (Prefeito) e da
Senhora Ciranilde Alencar Lourenço (Secretária Municipal de Saúde), referentes ao exercício financeiro de
2013, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°,
II,da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), reunidos em sessão
plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, com abstenção de opinião do
Ministério Público de Contas, em julgar regulares as referidas contas, com base no art. 20 da Lei Estadual nº
8.258/05 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), dando-se a consequente quitação plena
aos responsáveis, nos termos do parágrafo único do mesmo dispositivo.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 5 de agosto de 2020.
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Presidente
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 4283/2013-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2012
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Chapadinha/MA
Responsáveis: Danúbia Loyane de Almeida Carneiro, (Prefeita), CPF nº 618.174.493-20, residente na Rua José
de Sousa Almeida, nº 1, Campo Velho, Luiz Eduardo Elias Braga, (Secretário Municipal, período: 01/01/2012 a
01/04/2012), CPF nº 006.928.491-14, residente na Rua Sebastião Almeida, nº 789, Centro, e Neldan de Araújo
Oliveira, (Secretário Municipal, período: 01/04/2012 a 31/12/2012), CPF nº 764.050.013-34, residente na Rua
Georgiano Cunha Machado, nº 242, Corrente, todos em Chapadinha/MA, 65.500-000
Procuradores constituídos: Antônio Gonçalves Marques Filho, OAB/MA nº 6527 e Sérgio Eduardo de Matos
Chaves, OAB/MA nº 7405
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Tomada de Contas do Fundo Municipal de Assistência Social de Chapadinha, de
responsabilidade da Senhora Danúbia Loyane de Almeida Carneiro (Prefeita) e dos Senhores
Luiz Eduardo Elias Braga (Secretário Municipal período: 01/01/2012 a 01/04/2012) e Neldan
de Araújo Oliveira (Secretário Municipal período: 01/04/2012 a 31/12/2012), relativa ao
exercício financeiro de 2012. Julgamento regular com ressalva, sem aplicação de multas.

ACÓRDÃO PL–TCE nº 786/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam daTomada de Contas do Fundo Municipal de Assistência
Social de Chapadinha, de responsabilidade da Senhora Danúbia Loyane de Almeida Carneiro (Prefeita) e dos
Senhores Luiz Eduardo Elias Braga (Secretário Municipal, período: 01/01/2012 a 01/04/2012) e Neldan de
Araújo Oliveira (Secretário Municipal, período: 01/04/2012 a 31/12/2012), relativa ao exercício financeiro de
2012. ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e dissentindo
do parecer do Ministério Público de Contas, em:
a) julgar regulares com ressalva, sem aplicação de multa, as Contas do Fundo Municipal de Assistência Social
(FMAS)de Chapadinha/MA, relativas ao exercício financeiro de 2012, de responsabilidade da Senhora Danúbia
Loyane de Almeida Carneiro (Prefeita) e dos Senhores Luiz Eduardo Elias Braga (Secretário Municipal,
período: 01/01/2012 a 01/04/2012) e Neldan de Araújo Oliveira, (Secretário Municipal, período: 01/04/2012 a
31/12/2012), com fundamento no art. 21 da Lei nº 8.258/2005, em razão das irregularidades remanescentes
serem de cunho formal;
b) encaminhar à Receita Federal do Brasil, cópia do Relatório de Instrução nº 15982/2014 – UTEFI / NEAUD
II, em razão da irregularidade descrita no item 4.2, Seção III, para providências cabíveis.
Presentesà sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior  (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães, e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator
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Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral  de Contas

Processo nº 3908/2013 - TCE/MA
Natureza: Tomada de contas anual de gestores dos fundos municipais
Exercício financeiro: 2012 (período de 06/04/2012 a 31/12/2012)
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Presidente Médici/MA
Responsáveis: Antônio Rodrigues Pinho (ex-Prefeito), CPF nº 103.776.113-87, Rua do Comércio, nº 92, Centro,
CEP 65.279-000, Presidente Médici/MA; Regiane Pereira Pinto (ex-Secretária de Saúde – período de
06/04/2012 a 07/05/2012), CPF nº 887.647.613-04, residente e domiciliada na Rua São José, nº 337, Centro,
CEP 65.279-000, Presidente Médici/MA; Gil Layon de Sena Carvalho (ex-Secretário de Saúde – período de
08/05/2012 a 31/12/2012), CPF nº 020.646.683-81, Rua Alto Pedro Teixeira, nº 01, Centro, CEP 65.279-000,
Presidente Médici/MA;
Procuradores Constituídos: Antônio Augusto Sousa (OAB/MA nº 4.847); Carlos Eduardo de Oliveira Lula
(OAB/MA nº 7.066); Cristian Fábio Almeida Borralho (OAB/MA 8.310); Deyse de Menezes Pontes (OAB/MA
nº 13.072); Igor José Ferreira dos Santos (OAB/MA nº 12.302); Zildo Rodrigues Uchôa Neto (OAB/MA nº
7.636);
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Tomada de contas do FMS de Presidente Médici, relativa ao exercício financeiro de 2012
(período de 06/04/2012 a 31/12/2012). Julgamento regular com ressalvas das contas.
Imposição de multa. Determinar o envio de peças processuais à Supervisão de Execução de
Acórdãos (Supex).

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 789/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à tomada de contas anual de gestores do Fundo Municipal
de Saúde (FMS) de Presidente Médici/MA, de responsabilidade dos Senhores Antônio Rodrigues Pinho (ex-
Prefeito) e Gil Layon de Sena Carvalho (ex-Secretário de Saúde – período de 08/05/2012 a 31/12/2012) e da
Senhora Regiane Pereira Pinto (ex-Secretária de Saúde – período de 06/04/2012 a 07/05/2012), relativa ao
exercício financeiro de 2012, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(LeiOrgânica do TCE/MA), à unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme
art.104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhendo o Parecer nº 121/2018-GPROC4 do Ministério Público de
Contas, acordam em:
a) julgar regulares com ressalvas as contas prestadas pelos Senhores Antônio Rodrigues Pinho (ex-Prefeito) e
Gil Layon de Sena Carvalho (ex-Secretário de Saúde – período de 08/05/2012 a 31/12/2012), com fundamento
nos arts. 1º, II e 21, caput, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005, dando-lhes quitação após comprovado o
recolhimento da multa ora aplicada, na forma do parágrafo único do art. 21 da Lei Orgânica;
b) aplicar ao responsável, Senhor Antônio Rodrigues Pinho, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com
fundamento no art. 172, IX, da Constituição Estadual e nos arts. 1º, XIV, e 67, III, da Lei nº 8.258/2005, devida
ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no
prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em razão da ausência de apresentação de
norma ou termo de delegação de responsabilidade pela ordenação de despesas do Fundo Municipal de Saúde
(FMS) de Presidente Médici/MA para a Senhora Regiane Pereira Pinto e o Senhor Gil Layon de Sena Carvalho,
conforme descreve a Instrução Normativa TCE/MA nº 09/2005, art. 2º, inciso III, § 2º (Seção II, item 3, “a” do
Relatório de Instrução (RI) nº 8026/2014 – UTCEX/SUCEX20);
c) aplicar aos responsáveis, Senhores Antônio Rodrigues Pinho e Gil Layon de Sena Carvalho, multa solidária
deR$ 4.000,00 (quatro mil reais), com fundamento no art. 172, IX, da Constituição Estadual e nos arts. 1º, XIV,
e67, III, da Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização
do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em
razão das falhas consignadas no Relatório de Instrução (RI) nº 8026/2014 – UTCEX/SUCEX20, relacionadas a
seguir:
c.1) seção III, item 2.3, “a.2” e “a.3” - falhas em procedimento licitatório e contratação direta no valor total de
R$ 98.160,40 (noventa e oito mil, cento e sessenta reais e quarenta centavos), com infração a norma legal
regulamentadora, conforme descrito a seguir – multa de R$ 2.000,00:
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Mod./Nº Data
Unid.
Orç.

Objeto
Valor
(R$)

Credor Arq./Fls

Carta Convite
nº 001/2012

04.07 FMS

Prestação de serviços de engenharia
direcionados à manutenção das Unidades
Básicas de Saúde do Município de
Presidente Médici-MA.

70.680,40
Construções e
Comércio Lupa
Ltda

3.02.05
1-126
/564

Ocorrências:
1) Ausência dos Protocolos de entrega do instrumento convocatório, como forma de dar cumprimento ao
previsto na Lei nº 8.666/1993, art. 22, III, §3º;
2) O Edital não define prazo e condições para execução do contrato e para a entrega do objeto da licitação,
conforme art. 40, II, da Lei nº 8.666/1993;
2)O Contrato não define os prazos de início, de conclusão, de entrega e de recebimento definitivo, do objeto da
licitação, conforme art. 55, IV, da Lei nº 8.666/1993.

Mod. Nº Data Secretaria Objeto
Valor
(R$)

Credor Arq./Fls.

Dispensa de
Licitação nº
008/2011

30.122011 FMS

Contratação de Fisioterapeuta para
atendimento do SUS junto à equipe do
Programa Saúde da Família - PSF deste
Município.

27.480,00

Helton
Robert
Martins
Sousa

3.02.05
1-
39/568

Ocorrências:
1) Dispensa de Licitação fundamentada no art. 24, V, da Lei nº 8.666/1993, contudo, não consta do Processo
referência à licitação anterior.
2) Inobservância ao art. 26, caput, e parágrafo único, no que couber, da Lei nº 8.666/1993.
3) Rubrica Orçamentária indevida, considerando o disposto no art. 1º, parágrafo único do Decreto nº 003/2011,
de 03 de janeiro de 2011 que estabelece os serviços passíveis de terceirização.
c.2) seção III, item 4.3 – contabilização indevida das despesas de pessoal contratados temporariamente na
rubrica (3.3.90.36.00 – outros serviços de terceiros – pessoa física) em vez de despesas de pessoal, na
importância total de R$ 97.630,00 (noventa e sete mil, seiscentos e trinta reais), causando inconsistência nas
despesas de pessoal da saúde efetivamente contabilizadas, em desacordo com a Lei nº 4.320/1964, art. 85, para
as despesas descritas a seguir – multa de R$ 2.000,00:
Arq/Fls Data NE Secretaria Objeto Valor (R$) Credor
3.02.05.07
152/239

02.07 02070009 FMS
Médica - PSF
(temporária) (*)

6.000,00
Pagto total

Helen da Costa Araújo Tavares

3.02.05.08
20/377

01.06 01060015 FMS
PSF
(*) - (**)

58.310,00 Manassés Araújo Costa

3.02.05.11
29/423

01.08 01080020 FMS
PSF
(*) - (**)

33.320,00 Vanessa Santana Lobo

d) excluir do rol de responsáveis a Senhora Regiane Pereira Pinto, pelos motivos contidos neste relatório que
consubstancia a proposta apresentada;
e) dar ciência do deliberado, por meio de publicação deste acórdão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de
Contas;
f) determinar o aumento dos débitos decorrentes das alíneas “b” e “c”, na data do efetivo pagamento, quando
realizado após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos
tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimentoÍ¾
g) determinar o envio à Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias, após o trânsito em
julgado, de uma via original deste acórdão, para as providências previstas na Resolução TCE/MA nº 214, de 30
de abril de 2014 e demais alterações.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque
Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator), e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 5 de agosto de 2020.
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Presidente
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador-Geral de Contas

Processo nº 5661/2014-TCE
Natureza: Prestação de contas anual de gestores das entidades da administração indireta
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Instituto de Previdência Social do Município de Coelho Neto (IPSMCN)
Responsáveis: James Cruz Lima (Período de 01/01 a 29/05/2013), ex-Presidente, CPF nº 216.444.113-34,
residente e domiciliado na Rua Dinir Silva, nº 44,  CEP 65605-335, Caxias/MA e  Domingos Dias da Silva
(Período de 30/05 a 31/12/2013), ex-Presidente, CPF nº 515.796.343-20, residente e domiciliado na Rua Tonico
Couto, nº 1109, Bonsucesso, CEP 65620-000, Coelho Neto/MA
Procuradores constituídos: Marcos André Lima Ramos (OAB/PI nº 3839), Érico Malta Pacheco (OAB/PI nº
3906) e Carla Danielle Lima Ramos (OAB/PI nº 3299)
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Contas anuais do Instituto de Previdência Social do Município de Coelho Neto (IPSMCN),
relativas ao exercício de 2013. Julgamento regular das contas de responsabilidade do
Senhor James Cruz Lima (Período de 01/01 a 29/05), julgamento regular com ressalvas das
contas do Senhor Domingos Dias da Silva. Aplicação de multa. Envio dos autos à Supervisão
de Execução de Acórdão (Supex).

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 790/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Prestação de contas anual de gestores do Instituto de
Previdência Social do Município de Coelho Neto (IPSMCN), relativa ao exercício financeiro de 2013, de
responsabilidade do Senhor James Cruz Lima (período de 01/01 a 29/05/2013) e Senhor Domingos Dias da
Silva (período de 30/05 a 31/12/2013), os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho
de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), à unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão  do Relator,
conformeart. 104, § 1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, dissentindo do Parecer nº 221/2020 do Ministério Público
de Contas, acordam em:
a. julgar regulares as contas prestadas pelo Senhor James Cruz Lima (período de 01/01 a 29/05/2013), por
expressarem de forma clara e objetiva a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a
economicidade dos atos de sua gestão, dando-lhe quitação plena, na forma do art. 20, parágrafo único, da Lei
Orgânica do TCE/MA; 
b. julgar regulares com ressalvas as contas prestadas pelo Senhor Domingos Dias da Silva (período de 30/05 a
31/12/2013), com fundamento nos arts. 1º, II e 21, caput, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005, dando-lhe
quitação após comprovado o recolhimento da multa ora aplicada, na forma do parágrafo único do art. 21 da Lei
Orgânica;
c. aplicar ao responsável, Senhor Domingos Dias da Silva (Período de 30/05 a 31/12/2013), multa
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fundamento no art. 172, IX, da Constituição Estadual e nos arts. 1º, XIV,
e67, III, da Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização
do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em
razão das falhas consignadas no Relatório de Instrução (RI) nº 3090/2019-UTCEX3-SUCEX16, relacionadas a
seguir:
c.1) Seção III, item 1 - responsáveis pela administração do órgão: não consta informação do responsável pelo
controle interno, conforme exigido pelas Instruções Normativas TCE/MA nº 09/2005 e 25/2011 (Anexo I,
Módulo III-B, Item I) – multa de R$ 1.000,00;
c.2) Seção III, item 2 - Relatório de Gestão: o relatório apresentado não foi considerado, por não evidenciar de
forma sucinta os resultados da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, não atendendo assim, ao que
dispõeas Instruções Normativas TCE/MA nº 09/2005 e 25/2011 (Anexo I, Módulo, III-B, Item II) - multa de R$
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1.000,00;
c.3) Seção III,  item 3.1 Demonstrações Contábeis: Inconsistência no Anexo 12, pois o valor da Previsão Inicial
da Receita (R$ 1.687.734,82) não é igual ao da Dotação Inicial da Despesa (R$ 1.699.734,83), demonstrando
assim, que não há um equilíbrio entre a previsão e fixação constante na LOA, contrariando o Princípio do
Equilíbrio Orçamentário - multa de R$ 1.000,00;
c.4)Seção III, item 5.1 – quanto à forma de quitação da Folha de Pagamento: ocorre através do Banco do Brasil
segundo informações na prestação de contas. Porém, verificou-se que os pagamentos dos servidores ativos no
montante de R$ 163.489,70, encontram-se desacompanhados da autorização para liberação dos créditos, em
papel timbrado do referido Banco, descumprindo o art. 63 da Lei nº. 4320/1964, quanto ao processamento da
liquidação da despesa - multa de R$ 2.000,00.
d) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “c”, na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimentoÍ¾
e) determinar o envio à Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias, após o trânsito em
julgado, de uma via original deste acórdão, para as providências previstas na Resolução TCE/MA nº 323, de 05
de fevereiro de 2020.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque
Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator), e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-geral de Contas

Processo nº 4150/2015 - TCE/MA
Natureza: Prestação de contas do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2014
Entidade: Câmara Municipal de São José do Ribamar
Responsável: Manoel Albertin Dias dos Santos, CPF nº 418527453-04, Residente na Avenida nº 163, Centro,
São José do Ribamar-MA, CEP 65110-000
Procurador constituído: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de contas do Presidente da Câmara Municipal de São josé do Ribamar, exercício
financeiro de 2014. Julgamento regular.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 791/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à prestação de contas anual de gestão da Câmara Municipal
de São José do Ribamar, de responsabilidade do Senhor Manoel Albertin Dias dos Santos, no exercício
financeiro de 2014, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, III, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), à unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme o
art. 104, § 1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhendo o Parecer nº 858/2020 do Ministério Público de Contas,
acordam em:
a)julgar regulares as contas prestadas pelo Senhor Manoel Albertin Dias dos Santos, com fundamento no art. 20
da Lei nº 8.258/2005, dando-lhe quitação na forma do parágrafo único do referido dispositivo;
b) dar ciência do deliberado, por meio de publicação deste acórdão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de
Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
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Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque
Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 5 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 2.416/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos e contratos
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Prefeitura Municipal de Presidente Juscelino/MA
Responsável: José Magno dos Santos Teixeira, Prefeito, CPF nº 614.084.683-87, residente e domiciliada na Rua
São Francisco, s/nº – Centro – Presidente Juscelino/MA – CEP nº 65140-000.
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Acompanhamento do cumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014, alterada pela
Instrução Normativa TCE/MA n° 36/2015, relativo ao envio de elementos de fiscalização pela
Prefeitura de Presidente Juscelino/MA para o Sistema de Acompanhamento das Contratações
Públicas (SACOP) desta Corte de Contas, no exercício financeiro de 2019. Aplicação de
penalidades. Determinações.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 797/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade dos atos e contratos celebrados pela Prefeitura
Municipal de Presidente Juscelino/MA, no exercício financeiro de 2019, cujas informações e elementos de
fiscalização dos contratos não foram enviados tempestivamente ao Tribunal de Contas através do Sistema de
Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP, de responsabilidade do Senhor José Magno dos Santos
Teixeira – Prefeito, no exercício financeiro de 2019, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), por unanimidade, nos termos do relatório e proposta
de decisão do Relator, conforme art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhendo, em parte, o Parecer nº
746/2019/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, acordam em:
a) aplicar ao Responsável, Senhor José Magno dos Santos Teixeira, Prefeito de Presidente Juscelino/MA, multa
no valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais), na forma prevista no inciso III do § 3º do art. 274 do Regimento
Internodesta Corte de Contas, c/c o art. 67, III, da Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código de
receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar
da publicação oficial deste acórdão, em razão da intempestividade no envio dos elementos de fiscalização,
relativos a certames licitatórios, nos prazos regulamentados pela Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014, nos
termos do seu art. 13, conforme consta da proposta de decisão;
b)determinar ao gestor do Ente que cumpra a Instrução Normativa TCE/MA n° 34/2014 (alterada pela Instrução
Normativa TCE/MA nº 36/2015), enviando nos prazos estabelecidos, através do Sistema de Acompanhamento
de Contratações Públicas – SACOP, todos os elementos de fiscalização referentes às suas contratações,
ressalvadas somente aquelas previstas no § 3° do art. 3° da Instrução Normativa TCE/MA n° 34/2014;
c) dar ciência do deliberado, por meio de publicação deste acórdão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de
Contas;
d) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “a”, na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
e) determinar o envio à Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias, após o trânsito em
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julgado, de uma via original deste acórdão, para as providências previstas na Resolução TCE/MA nº 214, de 30
de abril de 2014 e demais alterações;
f) que os presentes autos sejam apensados às contas do Ente, referente ao exercício financeiro de 2019, nos
termos do art. 50, §§ 2º e 3º, da Lei n° 8.258/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque
Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral de Contas

Processo n.º 2.435/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos e contratos
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Câmara Municipal de Anapurus/MA
Responsável: Juarez Oliveira, Presidente, CPF nº 134.899.503-30, residente e domiciliado na Rua Guadalupe,
s/n – Guadalupe – Anapurus/MA – CEP nº 65525-000
Procuradores constituídos: Pedro Alexandre Barradas Silva (OAB/MA nº 8.702); Sandryne Tavares de Lima
(OAB/MA nº 18.505)
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Acompanhamento do cumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014, alterada pela
Instrução Normativa TCE/MA n° 36/2015, relativo ao envio de elementos de fiscalização pela
Câmara de Anapurus/MA para o Sistema de Acompanhamento das Contratações Públicas
(SACOP) desta Corte de Contas, no exercício financeiro de 2019. Aplicação de penalidades.
Determinações.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 798/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade dos atos e contratos celebrados pela Câmara
Municipalde Anapurus/MA, no exercício financeiro de 2019, cujas informações e elementos de fiscalização dos
contratos não foram enviados tempestivamente ao Tribunal de Contas através do Sistema de Acompanhamento
de Contratações Públicas – SACOP, de responsabilidade da Senhor Juarez Oliveira – Presidente da Câmara, os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
plenáriaordinária, com fulcro no art. 1º, III, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, §1º, da Lei
Orgânica do TCE/MA, acolhendo o Parecer nº 3877/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas,
acordam em:
a) aplicar ao Responsável, Senhor Juarez Oliveira, Presidente da Câmara de Anapurus/MA, multa no valor de
R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), na forma prevista no inciso III do § 3º do art. 274 do Regimento
Internodesta Corte de Contas,  c/c o art. 67, III, da Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código de
receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar
da publicação oficial deste acórdão, em razão da intempestividade no envio dos elementos de fiscalização,
relativos a certames licitatórios, nos prazos regulamentados pela Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014, nos
termos do seu art. 13, conforme consta da proposta de decisão;
b)determinar ao gestor do Ente que cumpra a Instrução Normativa TCE/MA n° 34/2014 (alterada pela Instrução
Normativa TCE/MA nº 36/2015), enviando nos prazos estabelecidos, através do Sistema de Acompanhamento
de Contratações Públicas – SACOP, todos os elementos de fiscalização referentes às suas contratações,
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ressalvadas somente aquelas previstas no § 3° do art. 3° da Instrução Normativa TCE/MA n° 34/2014;
c) dar ciência do deliberado, por meio de publicação deste acórdão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de
Contas;
d) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “a”, na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
e) determinar o envio à Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias, após o trânsito em
julgado, de uma via original deste acórdão, para as providências previstas na Resolução TCE/MA nº 214, de 30
de abril de 2014 e demais alterações;
f) que os presentes autos sejam apensados às contas do Ente, referente ao exercício financeiro de 2019, para
aproveitamento das informações, quando da sua análise, nos termos do art. 50, §§ 2º e 3º, da Lei n° 8.258/2005
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque
Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral de Contas

Processo n.º 2.422/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos e contratos
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Prefeitura Municipal de Anapurus/MA
Responsável: Vanderly de Sousa Nascimento Monteles, Prefeita, CPF nº 927.343.593-91, residente e
domiciliada na Rua Maria Pires Leite, s/nº – Centro – Anapurus/MA – CEP nº 65.525-000.
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique de Araújo Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Acompanhamento do cumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014, alterada pela
Instrução Normativa TCE/MA n° 36/2015, relativo ao envio de elementos de fiscalização para
o Sistema de Acompanhamento das Contratações Públicas (SACOP) desta Corte de Contas,
pela Prefeitura Municipal de Anapurus/MA, referente ao exercício financeiro de 2019.
Aplicação de penalidades. Determinações.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 799/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade dos atos e contratos celebrados pela Prefeitura
Municipal de Anapurus/MA, no exercício financeiro de 2019, cujas informações e elementos de fiscalização de
licitações e contratos não foram enviados tempestivamente ao Tribunal de Contas, através do Sistema de
Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP, de responsabilidade da Senhora Vanderly de Sousa
Nascimento Monteles – Prefeita, no exercício financeiro de 2019, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estadodo Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II, da
Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), por unanimidade, nos termos do relatório e
proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhendo, em parte, o
Parecer nº 3851/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, acordam em:
a)aplicar à Responsável, Senhora Vanderly de Sousa Nascimento Monteles, Prefeita de Anapurus/MA, multa no
valorde R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), na forma prevista no inciso III do § 3º do art. 274 do Regimento
Internodesta Corte de Contas, c/c o art. 67, III, da Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código de
receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar
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da publicação oficial deste acórdão, em razão da intempestividade no envio dos elementos de fiscalização,
relativos a certames licitatórios e contratações diretas, nos prazos regulamentados pela Instrução Normativa
TCE/MA nº 34/2014, nos termos do seu art. 13, conforme consta da proposta de decisão;
b) aplicar à Responsável, Senhora Vanderly de Sousa Nascimento Monteles, Prefeita de Anapurus/MA, multa
no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), na forma prevista no art. 67, inciso III, da Lei 8.258/2005 e art. 274 do
Regimento Interno, devida ao erário estadual, sob o código de receita 307 – Fundo de Modernização do TCE
(Fumtec),a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, em razão da
intempestividade no envio dos elementos de fiscalização, relativos a contratos realizados no exercício
considerado, nos prazos regulamentados no art.12 da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014;
c) determinar ao Gestor que obedeça a Instrução Normativa n° 34/2014, enviando nos prazos estabelecidos,
através do Sistema de Acompanhamento de Contratações Públicas – SACOP, todas as informações e elementos
de fiscalização referentes às suas contratações, ressalvadas somente aquelas previstas no § 3° do art. 3° da
Instrução Normativa TCE/MA n° 34/2014;
d) dar ciência do deliberado, por meio de publicação deste acórdão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de
Contas;
e) determinar o aumento dos débitos decorrentes das alíneas “a” e “b”, na data do efetivo pagamento, quando
realizado após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos
tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
f)determinar o envio à Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias, após o trânsito em julgado,
de uma via original deste acórdão, para as providências previstas na Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril
de 2014 e demais alterações;
g) após o trânsito em julgado determinar, que os presentes autos sejam juntados às contas do Fundo Municipal
de Saúde do Ente, no exercício de 2019, para possível aproveitamento das informações, quando da sua análise,
nos termos do art. 50, I, da Lei n° 8.258/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque
Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral de Contas

Processo nº 5545/2016-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta 
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Prefeitura Municipal de Cajapió
Responsáveis: Raimundo Nonato Silva, Prefeito, CPF nº 206.570.303-25, Rua João Pessoa, s/nº, Centro, CEP nº
65.230-000 – Cajapió/MA; Reinaldo de Jesus da Silva, Secretário Municipal de Finanças, CPF nº 248.424.433-
91, Rua da Alegria, s/nº, Centro, CEP nº 65.230-000 – Cajapió/MA; Luís Geovam Lima Silva, Secretário de
Administração, CPF nº 252.378.533-15, Rua da Chapadinha , n° 30, Bairro Centro, Cajapió/MA
Procuradores constituídos: Ronaldo Henrique Santos Ribeiro, OAB/MA nº 7402, Marcelo Eduardo Costa
Everton, OAB/MA nº 6141, Paulo Sérgio Ferreira Santos Gaspar, OAB/MA nº 10523, Alayce Mirelly Noronha
MotaVeras, OAB/MA nº 15.935, Carla Fernanda dos Santos Pinheiro, CPF nº 662.301.873-53 e Thiago Mendes
Gama,CPF nº 029.723.343-29, todos com escritório sito à Rua dos Beija Flores, qd. Nº 06, casa nº 10, Ponta do
Farol, São Luís/MA
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta da Prefeitura Municipal de Cajapió,
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de responsabilidade dos Senhores  Raimundo Nonato Silva, Reinaldo de Jesus da Silva e Luís
Geovam Lima Silva, relativa ao exercício financeiro de 2015. Existência de irregularidades.
Julgamento irregular. Encaminhamento de cópias de peças processuais ao Ministério Público
de Contas/SUPEX.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 794/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Tomada de Contas dos Gestores da Administração
Direta de Cajapió, de responsabilidade dos Senhores Raimundo Nonato Silva, Prefeito, Reinaldo de Jesus da
Silva, Secretário Municipal de Finanças e Luís Geovam Lima Silva, Secretário de Administração, relativa ao
exercício financeiro de 2015. ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento no art. 172, II da Constituição Estadual e 1°, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, e de
acordo com o Parecer nº 291/2019-GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, em:
a – julgar irregular a Tomada de Contas Anual de Gestores da Administração Direta de Cajapió, de
responsabilidade dos Senhores Raimundo Nonato Silva, Prefeito, Reinaldo de Jesus da Silva, Secretário
Municipal de Finanças e Luís Geovam Lima Silva, Secretário de Administração, relativa ao exercício financeiro
de2015, com fundamento no art. 21 da Lei nº 8.258/2005, em razão da irregularidade descrita no item nº 2.5, do
Relatório de Instrução nº 256/2019 UTCEX/SUCEX cuja documentação (nota de empenho, ordem de
pagamento, acompanhada de nota fiscal, fatura, recibo, folha de pagamento ou outra comprovação legalmente
aceita, bem como o respectivo Processo licitatório quando couber,) não foi encaminhada nos arquivos 2.08.01 a
2.08.12, descumprindo Anexo I, Módulo II, item VIII da IN TCE/MA nº 009/2005;
b – condenar, solidariamente, os responsáveis, os  Senhores Raimundo Nonato Silva, Reinaldo de Jesus da
Silva, e Luís Geovam Lima Silva, ao pagamento do débito no valor de R$ 1.896.956,97 (Um milhão, oitocentos
e noventa e seis mil, novecentos e cinquenta e seis reais e noventa e sete centavos), a ser ressarcido ao erário
municipal, com prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste acórdão, com fundamento no art. 23 da
Leinº 8.258/2005, c/c o art. 193 do Regimento Interno do TCE/MA, em razão da irregularidade descrita no item
nº 2.5, do Relatório de Instrução nº 256/2019 UTCEX/SUCEX ;
c – aplicar, solidariamente, aos responsáveis, os  Senhores Raimundo Nonato Silva, Reinaldo de Jesus da Silva,
e Luís Geovam Lima Silva, a multa no valor de R$ 189.695,69 (cento e oitenta e nove mil, seiscentos e noventa
e cinco reais e sessenta e nove centavos), correspondentes a 10% (dez por cento) do valor atualizado do dano
causadoao erário, com fundamento no art. 172, inciso VIII da Constituição Estadual e nos arts. 1º, inciso XIV e
66 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 –
Fundo de Modernização do TCE/MA (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão;
d – aplicar, solidariamente, aos responsáveis, os  Senhores Raimundo Nonato Silva, Reinaldo de Jesus da Silva,
e Luís Geovam Lima Silva, a multa no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), com fundamento no art.172, inciso
VIII, da Constituição Estadual e nos arts. 1º, inciso XIV, e 67, III, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas,
obedecida a gradação mínima prevista no art. 274, caput e inciso III, do Regimento Interno do TCE/MA,
individualizada da seguinte forma: (1) R$ 2.000,00 pela ocorrência descrita no item 2.3 alínea “b.1”, do
Relatório de Instrução (RI) nº 256/2019 UTCEX/SUCEX;  (2) R$ 6.000,00 pelas três ocorrências descritas no
item 2.4, do Relatório de Instrução (RI) nº 256/2019 UTCEX/SUCEX;
 e – aplicar ao responsável, Senhor Raimundo Nonato Silva, Prefeito, a multa no valor de R$ 16.000,00
(dezesseis mil reais), com fundamento no art.172, inciso VIII, da Constituição Estadual e nos arts. 1º, inciso
XIV, e 67, III, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas, obedecida a gradação mínima prevista no art. 274, caput
e inciso III, do Regimento Interno do TCE/MA, individualizada da seguinte forma: (1) R$ 2.000,00 pela
ocorrência descrita no item 2.1, do Relatório de Instrução (RI) nº 256/2019 UTCEX/SUCEX;  (2) R$ 4.000,00
pelas duas ocorrências descritas no item 2.2, do Relatório de Instrução (RI) nº 256/2019
UTCEX/SUCEX; (3) R$ 6.000,00 pelas três ocorrências descritas no item 2.3, do Relatório de Instrução (RI) nº
256/2019 UTCEX/SUCEX; (4) R$ 6.000,00 pelas três ocorrências descritas no item 2.4, do Relatório de
Instrução (RI) nº 256/2019 UTCEX/SUCEX, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de
Modernização do TCE/MA (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial
deste acórdão;
f– aplicar ao responsável, Senhor Raimundo Nonato Silva, Prefeito, multa no valor de R$ 5.400,00 (cinco mil e
quatrocentos reais), pelo envio intempestivo ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão dos Relatórios
Resumidos da Execução Orçamentária do 1º ao 6º bimestres, do exercício de 2015 e dos Relatórios de Gestão
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Fiscal do 1º e 2º bimestres, do exercício de 2015, com fundamento no art. 274, § 3º, inciso III, do Regimento
Internodo TCE/MA (alterado pela Resolução TCE/MA nº 108/2006), devida ao erário estadual, sob o código da
receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (FUMTEC), a ser paga no prazo de 15 dias, a conta da
publicação oficial deste acórdão;
g– aplicar ao responsável, Senhor Raimundo Nonato Silva, Prefeito, multa de R$ 46.800,00 (quarenta e seis mil
e oitocentos reais), equivalente a trinta por cento dos seus vencimentos anuais (R$ 156.000,00), com
fundamentono art. 5º, § 1º, da Lei nº 10.028/2000, em razão da irregularidade descrita no Relatório de Instrução
nº 256/2019 UTCEX/SUCEX, item 2.6, letra “b.2”, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 –
Fundo de Modernização do TCE/MA (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão;
h- determinar o aumento do débito decorrente das alíneas “c” a “g” na data do efetivo pagamento, se realizado
após o vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (art. 68 da Lei Estadual nº 8.258/2005);
i – enviar ao Ministério Público de Contas/SUPEX, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original
deste Acórdão, nos termos da Resolução  TCE/MA nº 214/2014.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Osmário Freire Guimarães, Antônio
Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava Neto o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5031/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Câmara Municipal de São José dos Basílios
Responsável: Cleones Alves Silva, Presidente da Câmara Municipal, CPF nº 529.907.293-72, residente na Rua
Principal, s/nº, Dantas, CEP nº 65.730-000, São José dos Basílios/MA.
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de contas anual do Presidente da Câmara Municipal de São José dos Basílios/MA.
Exercício financeiro de 2016.  Responsabilidade do Senhor Cleones Alves Silva. Julgamento
irregularda Contas, com imputação de débito e aplicação de multa. Encaminhamento de cópias
de peças processuais ao Ministério Público de Contas/SUPEX.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 795/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual do Presidente da Câmara
Municipal de São José dos Basílios/MA, de responsabilidade do Senhor Cleones Alves Silva, relativa ao
exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento
noart. 172, III, da Constituição Estadual e no art. 1.º, III, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA), reunidos em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 3786/2019-GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, acordam em:
a - julgar irregular a Prestação de Contas do Presidente da Câmara  Municipal de São José dos Basílios,
exercício financeiro de 2016, o Senhor Cleones Alves Silva, com fundamento no art. 22, III, da Lei Estadual nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em razão de irregularidade concernente a despesa com folha de
pagamento da Câmara no montante de R$ 449.313,08 (quatrocentos e quarenta e nove mil, trezentos e treze
reais e oito centavos), correspondendo a 79,12% do total do repasse realizado pelo Poder Executivo, restando
descumprida a norma contida no artigo 29-A, § 1º, da Constituição Federal e nos arts. 5º e 6º da Instrução
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Normativa TCE/MA nº 004/2001;
b – condenar o responsável, Senhor Cleones Alves Silva, ao pagamento do débito no valor de R$ 51.795,99
(cinquenta e um mil, setecentos e noventa e cinco reais e noventa e nove centavos), com os acréscimos legais
incidentes,fundamentado no art. 172, inciso VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos arts. 1º, XIV, e
23 da Lei nº 8.258/2005, devidos ao erário municipal, a ser recolhido no prazo de quinze dias, a contar da
publicação oficial deste acórdão, em razão da diferença entre o valor legal máximo permitido com despesa com
folha de pagamento e o valor dispendido pelo gestor, nos termos constatado no  item 4, do Relatório de
Instrução (RI) nº 18.936/2018 UTCEX/SUCEX;
c – aplicar ao responsável, Senhor Cleones Alves Silva, a multa no valor de R$ 5.179,59 (cinco mil, cento e
setentae nove reais  e cinquenta e nove centavos), correspondentes a 10% (dez por cento) do valor atualizado do
dano causado ao erário, com fundamento no art. 172, inciso VIII da Constituição Estadual e nos arts. 1º, inciso
XIV e 66 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado, devida ao erário estadual, sob o código da receita
307 – Fundo de Modernização do TCE/MA (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar
da publicação oficial deste Acórdão;
d – determinar o aumento do valor da multa decorrente da alínea “c”, na data do efetivo pagamento, se
realizadoapós o vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários
do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (art. 68 da Lei Estadual nº 8.258/2005);
e – enviar ao Ministério Público de Contas/SUPEX, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original
deste Acórdão, nos termos da Resolução  TCE/MA nº 214/2014.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Membro do Ministério Público de Contas,
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral de Contas

Processo nº 4426/2013–TCE
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2012
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb) de Afonso Cunha
Responsáveis: José Leane de Pinho Borges, brasileiro, portador do CPF nº. 482.898.923-49, residente e
domiciliado na Av. Antonio Bacelar, nº 53, Centro, Afonso Cunha/MA; e Zizete de Figueiredo Pereira da Silva,
brasileira, portadora do CPF nº 183.957.912-91, residente na Rua dos Milagres, s/nº, Bairro de Fátima, Afonso
Cunha/MA, CEP 65.505-000
Advogados: Amanda Carolina Pestana Gomes Mendes (OAB/MA 10724), Elizaura Maria Rayol de Araújo
(OAB/MA 8307), Raimundo Erre Rodrigues Neto (OAB/MA 10599) e Silas Gomes Brás Júnior (OAB/MA
9837)
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Tomada de Contas dos Gestores do Fundeb. Não encaminhamento de documentos legais ao
TCE. Desobediência ao princípio da licitação. Não envio de processo licitatório. Ausência de
documentos comprobatórios de despesas Não aplicação mínima na educação básica.
Irregularidades nas contratações por tempo determinado. Irregularidades que prejudicam as
contas. Ausência de defesa. Julgamento irregular. Imputação de débito. Aplicação de multas.
Encaminhamento de cópia do ato decisório à Procuradoria-Geral do Estado e à Procuradoria-
Geral de Justiça para os fins legais.
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ACÓRDÃO PL-TCE Nº 777/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam das contas anuais de gestão do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de Afonso
Cunha,de responsabilidade do Senhor José Leane de Pinho Borges e da Senhora Zizete de Figueiredo Pereira da
Silva,referentes ao exercício financeiro de 2012, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado
doMaranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal
de Contas do Estado), por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, de acordo com o parecer do
Ministério Público de Contas, em:
I. julgar irregulares as contas de gestão do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de Afonso Cunha, de responsabilidade do Senhor José
Leane de Pinho Borges (Prefeito) e da Senhora Zizete de Figueiredo Pereira da Silva (Secretária Municipal de
Educação), exercício financeiro de 2012, em razão das seguintes irregularidades: 
a) não encaminhamento de documentos legais ao TCE: 1) lei instituidora do Conselho de Acompanhamento e
Controle Social (CACS); 2) termo de convênio e respectiva lei autorizadora da municipalização e/ou
estadualização do ensino; 3) demonstrativo anual das receitas previstas arrecadadas e das despesas fixadas e
realizadas com recursos do FUNDEB de acordo com a sua natureza; 4) relação de bens móveis e imóveis
adquiridos com recursos do fundo; 5) parecer circunstanciado da movimentação dos recursos do FUNDEB,
elaborado pelo conselho responsável pelo acompanhamento e controle social do fundo; 6) decreto de nomeação
da Sra. Zizete Figueiredo Pereira da Silva como Secretária Municipal de Educação e ordenadora de despesas
(item II.2 e II.3);
b) relatório de gestão incompleto, sem explicitar ou quantificar as ações desenvolvidas na área da educação
assim como as perspectivas para o futuro (II.2);
c) realização de despesas com aquisição de materiais de expediente e limpeza (R$ 55.000,00); serviço de
construção de escola (R$ 282.410,91); serviço de assessoria e consultoria para a capacitação de professores da
rede fundamental de ensino (R$ 41.500,00); aquisição de materiais permanentes para a rede municipal (R$
178.534,45), sem o devido processo licitatório, no total de R$ 557.445,36 (quinhentos e cinquenta e sete mil,
quatrocentos e quarenta e cinco reais e trinta e seis centavos) (itens 2.4.1.1, 2.4.1.2, 2.4.1.3 e 2.4.1.4);
d) não encaminhamento do Pregão Presencial nº 018/2012, para contratação de transporte escolar, no valor de
R$ 201.894,70 (duzentos e um mil, oitocentos e noventa e quatro reais e setenta centavos) (item 2.4.2.1);
e) realização de despesas com aquisição de materiais de expediente e limpeza (R$ 55.000,00); serviço de
assessoria e consultoria para a capacitação de professores da rede fundamental de ensino (R$ 41.500,00);
aquisição de materiais permanentes para a rede municipal (R$ 65.000,00) e contratação de transporte escolar
(R$ 201.894,70), no total de R$ 363.394,70 (trezentos e sessenta e três mil, trezentos e noventa e quatro reais e
setenta centavos), sem a apresentação de documentos comprobatórios, tais como notas fiscais, recibos,
comprovantes de depósitos nominais (itens 2.4.3.1, 2.4.3.3, 2.4.3.4 e 2.3.4.5);
f) ausência de atesto legal por funcionários credenciados nas notas fiscais correspondentes à construção de uma
escola de 06 (seis) salas (4ª e 5ª medições), no montante de R$ 282.410,91 (duzentos e oitenta e dois reais,
quatrocentos e dez centavos e noventa e um centavos) (item 2.4.3.2);
g) aplicação de apenas 55,70% do total de receitas do Fundeb na educação básica, descumprindo o limite de
60% estabelecido no art. 22 da lei nº 11.494/2007 (item 4.1.2).
h) impossibilidade de identificação dos valores pagos a título de obrigações patronais do pessoal do FUNDEB,
por conta da inexistência de registros segregados nos demonstrativos do balanço geral da prefeitura (item 4.2);
i) ausência das guias autenticadas dos recolhimentos das obrigações patronais com o INSS, referentes às folhas
de pagamento de janeiro à dezembro (item 4.2);
j) irregularidades nas contratações por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse
público: a) ausência, na lei nº 217/2009, que autoriza a contratação de servidores por tempo determinado para
atender excepcional interesse público, da tabela remuneratória dos servidores nessa condição; e b) admissão de
servidores em desacordo com o art. 3º da lei nº 217/2009, que determina que a contratação deverá ocorrer
através de processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação (item 4.3).
II) imputar solidariamente aos responsáveis, Senhor José Leane de Pinho Borges (Prefeito) e Senhora Zizete de
FigueiredoPereira da Silva (Secretária Municipal de Educação), o débito de R$ 363.394,70 (trezentos e sessenta
e três mil, trezentos e noventa e quatro reais e setenta centavos) , a ser recolhido no prazo de quinze dias, a
contar da publicação oficial deste acórdão, cujo valor será aumentado, na data do efetivo pagamento, se
realizadoapós o vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários
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do Município, calculados a partir da data do vencimento (Lei Estadual nº 8.258/2005, art. 15, parágrafo único),
emrazão de terem realizado despesas aquisição de materiais de expediente e limpeza (R$ 55.000,00); serviço de
assessoria e consultoria para a capacitação de professores da rede fundamental de ensino (R$ 41.500,00);
aquisição de materiais permanentes para a rede municipal (R$ 65.000,00) e contratação de transporte escolar
(R$ 201.894,70), sem a apresentação de documentos comprobatórios, tais como notas fiscais, recibos,
comprovantes de depósitos nominais;
III) aplicar solidariamente aos responsáveis, Senhor José Leane de Pinho Borges (Prefeito) e Senhora Zizete de
Figueiredo Pereira da Silva (Secretária Municipal de Educação), a multa de R$ 36.339,47 (trinta e três mil,
trezentos e trinta e nove reais e quarenta e sete centavos), devida ao erário estadual, sob o código da receita 307
– Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação
oficial deste acórdão, referente a 10% (dez por cento) do débito imputado (art. 66 da Lei Estadual nº
8.258/2005);
IV) aplicar solidariamente aos responsáveis, Senhor José Leane de Pinho Borges (Prefeito) e Senhora Zizete de
FigueiredoPereira da Silva (Secretária Municipal de Educação), a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), devida
ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no
prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, em razão do conjunto de irregularidades
detectadas no processo, que evidenciam a prática de atos com grave infração a normas legais e regulamentares
de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial (Lei Estadual nº 8.258/2005, art. 67,
III);
V) determinar o aumento das multas acima consignadas, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (Lei Estadual nº 8.258/2005, art. 68);
VI)  enviar à Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original deste
acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial de cobrança das multas ora
aplicadas, no total de R$ 46.339,47 (quarenta e seis mil, trezentos e trinta e nove reais e quarenta e sete
centavos), tendo como devedores o Senhor José Leane de Pinho Borges (Prefeito) e a Senhora Zizete de
Figueiredo Pereira da Silva (Secretária Municipal de Educação);
VII) enviar cópia deste acórdão e demais documentos relacionados no inciso II do art. 17 da Instrução
Normativa TCE/MA nº 17/2008 à Procuradoria-Geral de Justiça, para os fins previstos na Lei Complementar
Estadual nº 13/1991, art. 26, IX, em cinco dias, após o trânsito em julgado (IN TCE/MA nº 9/2005, art. 16).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4214/2014–TCE
Natureza: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Câmara Municipal de Nova Colinas
Responsável: James Dean Carvalho Coelho, brasileiro, portador do CPF nº 804.336.343-91, residente na Rua
Edson Lobão, s/nº, Centro, Nova Colinas/MA – CEP 65.808-000
Advogados: Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas do Presidente da Câmara. Gastos com a folha de pagamento acima do
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limite constitucional. Única irregularidade remanescente. Ausência de irregularidades
causadoras de dano ao erário que resultem em imputação de débito. Racionalidade
administrativa. Julgamento regular. Quitação ao responsável.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 778/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação anual de contas de gestão do Presidente da
Câmara Municipal de Nova Colinas, Senhor James Dean Carvalho Coelho, referente ao exercício financeiro de
2013, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art.
172, III, da Constituição do Estado do Maranhão, e no art. 1°, III, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhendoem parte o parecer do Ministério Público de Contas, em julgar regulares as referidas contas, com base
noart. 20 da Lei Estadual nº 8.258/05 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), dando-se a
consequente quitação plena ao responsável, nos termos do parágrafo único do mesmo dispositivo.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3415/2013-TCE/MA
Natureza: Tomada de contas anual da administração direta - Recurso de reconsideração
Exercício financeiro: 2012
Entidade: Prefeitura Municipal de Cajari
Recorrente: Joel Dourado Franco (ex-Prefeito), CPF 759.390.703-10, residente e domiciliado na Rua Senador
Vitorino Freire, 557, Centro, CEP: 65210-000, Cajari/MA
Procuradores constituídos: Humberto Henrique Veras Teixeira Filho (OAB/MA nº 6.645), Gilson Alves Barros
(OAB/MA nº 7.492) e Christian Silva de Brito (OAB/MA nº 16.919)
Recorridos: Parecer Prévio PL-TCE nº 186/2017 e Acórdão PL-TCE nº 476/2017
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Recurso de reconsideração oposto ao Parecer Prévio PL-TCE nº 186/2017 e ao Acórdão PL-
TCE nº 476/2017, que deliberou sobre as contas da administração direta de Cajari, exercício
financeiro de 2012. Conhecido. Provido parcialmente. Alteração do Acórdão PL-TCE nº
476/2017.  Redução do valor das multas. Manutenção do julgamento pela aprovação com
ressalvas das contas. Manutenção do Parecer Prévio PL-TCE nº 186/2017. Arquivamento dos
autos por meio eletrônico.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 780/2020
Vistos, relatados e discutidos, em grau de recurso, estes autos, referentes à tomada de contas anual da
administração direta de Cajari, exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do Senhor Joel Dourado
Franco, que interpôs recurso de reconsideração ao Parecer Prévio PL-TCE nº 186/2017 e Acórdão PL-TCE nº
476/2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fulcro nos arts. 129, I, e 136 da
Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), c/c os arts. 281, 282, I, e 286 do Regimento
Interno do mesmo Órgão, reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e
proposta de decisão do Relator, conforme o art. 104, § 1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhendo, em parte, o
Parecer n° 489/2020/GPROC3/PHAR do Ministério Público, acordam em:
a. conhecer do recurso de reconsideração interposto pelo Senhor Joel Dourado Franco, por estarem presentes os
requisitos de admissibilidade;
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b. dar-lhe provimento parcial apenas para alterar o valor das multas aplicadas na alínea “b” e subalíneas
“b.1.1” a “b.1.4” do Acórdão PL-TCE nº 476/2017, em obediência aos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade bem como os critérios de auditoria universalmente aceitos (relevância, materialidade e risco);
c. manter a multa consignada na subalínea “b.2” no valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), em razão da
permanência do descumprimento da agenda fiscal pela não comprovação de publicação dos Relatórios de
Gestão Fiscal do 1º e 2º semestres, nos termos legais e regulamentares;
d. Alterar o teor das subalíneas “b.1.1” a “b.1.4” do Acórdão PL-TCE nº 476/2017 para consignar a redução
nos valores das multas, a saber:
“b.1.1) Tomada de Preços nº 040/2012 – 02/07/2012 (Pavimentação Asfáltica – R$
835.800,00)  – Ocorrência: Ausência de publicação do aviso da licitação em jornal diário de grande circulação
no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no Município ou na região onde será prestado o serviço
ou feitas as aquisições, para ampliar a área de competição, contrariando o inciso III do art. 21 da Lei nº
8.666/1993 (seção III, item 2.3, subitem a.2 - SUCEX17/UTCEX5) – multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais);
b.1.2) Tomada de Preços nº 041/2012 – 02/07/2012 (Implantação de Unidade Produtivas de Psicultura em
Tanques Escavados – R$ 711.425,00)  – Ocorrência: Ausência de publicação do aviso da licitação em jornal
diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no Município ou na região
ondeserá prestado o serviço ou feitas as aquisições, para ampliar a área de competição, contrariando o inciso III
do art. 21 da Lei nº 8.666/1993 (seção III, item 2.3 , subitem a.3) – multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais);
 b.1.3) Pregão nº 010/2012 – 18/07/2012 (Implantação de Unidade Produtivas de Psicultura em Tanques
Escavados – R$ 204.500,00)  – Ocorrência: Ausência de publicação do aviso da licitação em jornal diário de
grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no Município ou na região onde será
prestadoo serviço ou feitas as aquisições, para ampliar a área de competição, contrariando o inciso III do art. 21
da Lei nº 8.666/1993 (seção III, item 2.3, subitem a.4 – SUCEX17/UTCEX5) – multa de R$ 2.000,00 (dois mil
reais); 
b.1.4) Dispensa nº 002/2012 – 19/04/2012 (Aquisição de gêneros alimentícios – R$
329.900,00)  – Ocorrência: Ausência de caracterização de situação emergencial ou calamitosa, razão de escolha
dofornecedor, justificativa de preço, contrariando os incisos I, II e III do art. 26 da Lei nº 8.666/1993 (Seção III,
itens 2.3.a.5 – SUCEX17/UTCEX5) – multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais)”; 
e. alterar a alínea “b” do Acórdão recorrido, reduzindo o valor total da multa de R$ 66.000,00 (sessenta e seis
mil reais), para R$ 44.000,00 (quarenta e quatro  mil reais), em razão da alteração efetuada nas subalíneas
“b.1.1” a “b.1.4” do Acórdão PL-TCE nº 476/2017;
f. manter a alínea “a” do Acórdão PL-TCE nº 476/2017 pelo julgamento regular com ressalvas das referidas
contas;
g. manter inalteradas as alíneas “c” e “d” do Acórdão ora recorrido;
h. hinformar ao responsável que as multas aplicadas no Acórdão PL-TCE nº 476/2017 são devidas ao erário
estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a serem recolhidas no p razo
de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão;
i. manter, em seu inteiro teor, o Parecer Prévio PL-TCE nº 186/2017, pela emissão de parecer pela aprovação
com ressalvas;
j. proceder ao arquivamento de cópia dos autos por meio eletrônico neste TCE, para todos os fins de direito.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque
Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas
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Processo nº 4156/2013-TCE/MA
Natureza: Tomada de contas anual de gestores dos fundos municipais
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Fortaleza dos Nogueiras
Exercício financeiro: 2012
Responsáveis: José Arnaldo Brito Magalhães (Prefeito), CPF nº 487322143-91, Residente na Fazenda lagoa, nº
01, Zona Rural, Fortaleza dos Nogueiras-MA, CEP 65805-000 e Henriqueta Nogueira Cardoso Neta (Secretária
de Assistência Social) CPF nº 978614133-49, Residente na Avenida José Sarney, nº 202, Centro, Fortaleza dos
Nogueiras-MA, CEP 65805-000
Procuradores Constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Tomada de contas do FMAS de Fortaleza dos Nogueiras, relativa ao exercício de 2012.
Julgamento regular com ressalvas. Imposição de multa. Comunicar à Secretaria da Receita
Federal do Brasil – RFB. Encaminhamento de cópias de peças processuais à Supervisão de
Execução de Acórdãos (Supex).

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 781/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à tomada de contas anual de gestão do FMAS de Fortaleza
dos Nogueiras, de responsabilidade do Senhor José Arnaldo Brito Magalhães e da Senhora Henriqueta Nogueira
Cardoso Neta, ordenadores de despesas no exercício financeiro de 2012, os Conselheiros do Tribunal de Contas
doEstado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, II,
da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), à unanimidade, nos termos do relatório e
proposta de decisão do Relator, conforme o art. 104, § 1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, dissentindo do Parecer
nº 1081/2007 do Ministério Público de Contas, acordam em:
a) julgar regulares com ressalvas as contas prestadas pelo Senhor José Arnaldo Brito Magalhães e pela Senhora
Henriqueta Nogueira Cardoso Neta, ordenadores de despesas do FMAS de Fortaleza dos Nogueiras, exercício
financeiro de 2012, com fundamento nos arts. 1º, II e 21, caput, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005, dando-
lhes quitação após comprovado o recolhimento da multa ora aplicada, na forma do parágrafo único do art. 21 da
Lei Orgânica;
b) aplicar aos responsáveis, Senhor José Arnaldo Brito Magalhães e Senhora Henriqueta Nogueira Cardoso
Neta, solidariamente, multa de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), com fundamento no art. 172, VIII, da
Constituição Estadual e no art. 1º, XIV, e art. 67, III, da Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o
código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a
contar da publicação oficial deste Acórdão, em razão das falhas consignadas no Relatório de Instrução (RI) nº
11386/2014-UTCEX05-SUCEX20, relacionadas a seguir:

b.1) Folha de pagamento: segundo análise das folhas de pagamento e das ordens de pagamento da tomada de
contas do FMAS, constata-se que ocorrem por meio de cheque do Banco do Brasil. Todavia, não se identifica se
o valor líquido das folhas de pagamento é creditado em conta individual dos servidores, acompanhada da
autorização para liberação dos créditos, em papel timbrado do Banco ou se é pago aos servidores no próprio
caixado referido Banco ou diretamente no Caixa do FMAS, acompanhada da folha de pagamento assinada pelos
servidores, contrariando os arts. 64 e 65 da Lei nº 4.320/1964 (item 4.1) - multa: R$ 2.000,00;
b.2) Encargos Sociais: não foram enviadas as Guias da Previdência Social (GPS) tanto da parte patronal quanto
da retenção em folha do mês de dezembro (item 4.2) – multa: R$ 2.000,00.
c)comunicar à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB a respeito da ocorrência relatada no item 4.2 do RI
nº 11386/2014-UTCEX05-SUCEX20;
d) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “b” deste Acórdão, na data do efetivo pagamento,
quando realizado após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos
créditos tributários do Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimentoÍ¾
e) dar ciência do deliberado, através de publicação deste acórdão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de
Contas;
f)determinar o envio à Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias, após o trânsito em julgado,
de uma via original deste acórdão, para as providências previstas na Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril
de 2014.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
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Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque
Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n.º 7.672/2018-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal
Espécie: Fiscalização
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Câmara Municipal de Santa Rita/MA
Responsável:Fredilson de Jesus Carvalho Lopes, Presidente, CPF nº 744.764.593-15, residente e domiciliado na
Travessa Bandeirante, nº 282 – Centro – Santa Rita/MA – CEP nº 65105-000.
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Acompanhamento do cumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 51/2017, relativo ao
enviode informações cadastrais do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Santa Rita/MA,
referente ao exercício financeiro de 2018. Multa. Apensamento às contas.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 796/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do acompanhamento da Instrução Normativa TCE/MA nº
51/2017, que disciplina o envio de informações cadastrais do quadro de pessoal dos órgãos da administração
direta, indireta e fundacional de quaisquer dos poderes do Estado do Maranhão e dos municípios, por meio do
Sistema de Acompanhamento de Atos de Pessoal (SAAP), módulo CESMA (Censo Eletrônico dos Servidores
do Estado do Maranhão), de responsabilidade do Senhor Fredilson de Jesus Carvalho Lopes – Presidente da
Câmara Municipal de Santa Rita/MA, relativa ao exercício financeiro de 2018, os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no
art. 1º, II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), à unanimidade, nos termos do
relatório e proposta de decisão do Relator, conforme art. 104, §1º, da Lei Orgânica do TCE/MA, acolhendo o
Parecer nº 864/2019/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, acordam em:
a) aplicar ao responsável, Senhor Fredilson De Jesus Carvalho Lopes, Presidente da Câmara de Santa Rita/MA,
multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), na forma do § 5º do art. 6º da Instrução Normativa TCE/MA n°
51/2017, c/c o inciso III do art. 67 da Lei Estadual nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código de
receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar
dapublicação oficial deste acórdão, em razão do não envio das informações cadastrais do seu quadro de pessoal,
na forma e prazos regulamentados pela Portaria TCE/MA nº 1432/2017, conforme consta no Relatório de
Instrução nº 17.379/2018 – UTCEX 2 – SUCEX 7;
b) dar ciência do deliberado, por meio de publicação deste no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas;
c) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “a”, na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d) determinar o envio à Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias, após o trânsito em
julgado, de uma via original deste acórdão, para as providências previstas na Resolução TCE/MA nº 214, de 30
de abril de 2014 e demais alterações;
e) determinar o apensamento do presente processo à prestação de contas do presidente da Câmara do Município
de Santa Rita/MA, exercício financeiro de 2018, com base no § 2º do art. 50 da Lei Estadual nº 8.258/2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1810/2021 São Luís, 26 de fevereiro de 2021

Página 30 de 55

                                             

Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque
Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator), e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral de Contas

Pauta da 6º sessão Ordinária do Pleno
03/03/2021

RELATORIA DE PROCESSO:
1 Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
2 Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
3 Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
4 Conselheiro Edmar Serra Cutrim
5 Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
6 Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
7 Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
8 Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
9 Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

1 - Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
1 - PROCESSO: 4188 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual de Gestão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: FUNDO ESTADUAL DE UNIDADES E CONSERVAÇÃO - FEUC
RESPONSÁVEIS: Carlos Victor Guterres Mendes (808.974.603-91), Jose Moura Ferreira (061.688.763-91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: FLAVIA LUCENA VEIGA FERNANDES - OAB-6845/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 7548 / 2018
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Contrato
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARUTAPERA
RESPONSÁVEIS: André Santos Dourado (329.631.222-68).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: AIDIL LUCENA CARVALHO - OAB-12584/MA;
Advogado: BERTOLDO KLINGER BARROS REGO NETO - OAB-11909/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DO DIA 24/02/2021
Total de Processos: 2

2 - Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
1 - PROCESSO: 3057 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI BRAVO
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RESPONSÁVEIS: Elvia Taciana Porto Costa (636.224.323-49).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 4485 / 2016
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE LIMA CAMPOS
RESPONSÁVEIS: Jailson Fausto Alves (225.945.313-91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 5835 / 2016
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE AMAPA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Adennes Lemos De Sousa (009.339.403-94).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 3246 / 2018
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE BOM LUGAR
RESPONSÁVEIS: Luciene Alves Duarte (253.601.618-84).
PARTE: LUCIENE ALVES DUARTE
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 1081 / 2020
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE OLINDA NOVA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Edson Barros Costa Junior (459.785.733-87).
PARTE: Paulo Guilherme Corrêa Silva Junior
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: AMANDA CAROLINA PESTANA GOMES MENDES -
OAB-10724/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: Embargo de declaração sobre Decisão nº 534/2020
6 - PROCESSO: 5006 / 2020
NATUREZA: Fiscalização
ESPÉCIE: Acompanhamento
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE MATÕES DO NORTE
RESPONSÁVEIS: Domingos Costa Correa (271.868.903-00).
PARTE: NUFIS 2
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Fiscalização
Total de Processos: 6

3 - Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
1 - PROCESSO: 3556 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PAÇO DO LUMIAR
RESPONSÁVEIS: Gean Monteiro Da Silva (941.995.903-15), Gustavo Da Cunha Serra (843.140.873-15).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 5747 / 2016
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PEDRO DO ROSÁRIO
RESPONSÁVEIS: Jose Irlan Souza Serra (645.812.503-82).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: AMANDA CAROLINA PESTANA GOMES MENDES -
OAB-10724/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: VISTA AO PROCURADOR PAULO HENRIQUE ARAÚJO DOS REIS NA SESSÃO DE
24/02/2021, APÓS APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO DO RELATOR E DA PRODUÇÃO DE
SUSTENTAÇÃO ORAL.
3 - PROCESSO: 1936 / 2018
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Denúncia
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: SEM ORIGEM DEFINIDA
RESPONSÁVEIS: Hilton Gonçalo De Sousa (407.202.683-20).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 6169 / 2019
NATUREZA: Outros Processos em que Haja Necessidade de Decisão Colegiada do TCE
ESPÉCIE: Requerimento
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE IMPERATRIZ
RESPONSÁVEIS: Francisco De Assis Andrade Ramos (760.792.873-15), Não Informado (000.000.000-00).
PARTE: não informado
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: DIONEA DINIZ CASTELO BRANCO DOS SANTOS -
OAB-10209/MA;
Advogado: KAREN POLLYANA ARAUJO - OAB-12518/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 395 / 2021
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PERITORÓ
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RESPONSÁVEIS: Josue Pinho Da Silva Junior (931.265.143-91).
PARTE: NUFIS 2
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 5

4 - Conselheiro Edmar Serra Cutrim
1 - PROCESSO: 11121 / 2012
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Convênio
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2006
ENTIDADE: SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA
RESPONSÁVEIS: José Henrique Aguiar Silva Murad (137.551.613-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 7070 / 2014
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Helena Maria Cavalcanti Haickel (550.999.807-59).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 7378 / 2014
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Contrato
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Sergio Sena De Carvalho (034.963.503-00).
PARTE: Empresa Atalaia Engenharia LTDA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: FABIANO ZANELLA DUARTE - OAB-17253/MA;
Advogado: FABRICIO ZANELLA DUARTE - OAB-12041-A/MA;
Advogado: NATHERCIA TEREZA CASTRO LEITE - OAB-12961/MA;
Advogado: WILTON BARROS DE OLIVEIRA - OAB-13975/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 7583 / 2014
NATUREZA: Apreciação da Legalidade dos Atos e Contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Helena Maria Cavalcanti Haickel (550.999.807-59).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 1941 / 2016
NATUREZA: Tomada de Contas Especial
ESPÉCIE: Tomada de Contas Especial
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2010
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ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE
RESPONSÁVEIS: Indalécio Wanderlei Vieira Fonseca (479.873.244-34).
PARTE: Clayton Noleto Silva-Secretário da SINFRA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANNABEL GONCALVES BARROS COSTA - OAB-
8939/MA;
Advogado: ANNA CAROLINE BARROS COSTA - OAB-17728/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 3166 / 2016
NATUREZA: Tomada de Contas Especial
ESPÉCIE: Tomada de Contas Especial
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Liorne Branco De Almeida Junior (417.918.603-97).
PARTE: Diego Galdino de Araújo-Sec. da SECMA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Suspenso julgamento na sessão de 24/02/2021.
Total de Processos: 6

5 - Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
1 - PROCESSO: 3750 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ZÉ DOCA
RESPONSÁVEIS: Raimundo Nonato Sampaio (176.876.163-91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 4380 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas dos Gestores das Entidades da Administração Indireta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BALSAS
RESPONSÁVEIS: Domingos Alves Da Silva (037.846.063-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 2532 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Jorge Eduardo Gonçalves De Melo (558.520.093-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: JEOSAFA OLIVEIRA COSTA - OAB-17986/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 4998 / 2017
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
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ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE MATA ROMA
RESPONSÁVEIS: Raimundo Ivaldo Do Nascimento Silva (880.155.563-68).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 7237 / 2018
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Denúncia
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE NINA RODRIGUES
RESPONSÁVEIS: Raimundo Aguiar Rodrigues Neto (810.617.733-53).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 8367 / 2018
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: André Dos Santos Paula (184.545.998-94).
PARTE: LUST CONSULTORIA E SERVIÇOS EIRELI-ME
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 10425 / 2018
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Denúncia
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EMSERH
RESPONSÁVEIS: Marcos Antônio Da Silva Grande (746.418.162-04).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 7

6 - Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
1 - PROCESSO: 4410 / 2009
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas do Presidente da Câmara
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2008
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA
RESPONSÁVEIS: João Do Rosário Pavão (483.708.433-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Antonio Augusto Sousa - OAB/MA4847;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO
2 - PROCESSO: 4982 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE
JATOBÁ
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RESPONSÁVEIS: Antenor Queiroz De Alencar Filho (894.736.123-20), Antonia Alves Da Silva Viana
(265.706.293-87), Francisca Consuelo Lima Da Silva (400.864.963-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação do Município (FUNDEB) de JATOBÁ/MA, exercício financeiro de 2013.
3 - PROCESSO: 3649 / 2017
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: CHEFIA DE GABINETE DO MUNICÍPIO DE COROATÁ
RESPONSÁVEIS: Maria Teresa Trovão Murad (636.102.801-15).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Flávio Olímpio Neves Silva - OAB/MA 9623;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 4417 / 2017
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PASSAGEM FRANCA
RESPONSÁVEIS: José Antonio Gordinho Rodrigues Da Silva (302.228.263-04).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 4734 / 2017
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ARAGUANÃ
RESPONSÁVEIS: Valmir Belo Amorim (191.950.444-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Antonio Gonçalves Marques Filho - OAB/MA 6.527;
Advogado: Sérgio Eduardo de Matos Chaves - OAB/MA 7.405;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 5

7 - Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
1 - PROCESSO: 3088 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas dos Gestores das Entidades da Administração Indireta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: SERVIÇO AUTONOMO DE AGUAS E ESGOTOS DE CAXIAS
RESPONSÁVEIS: Carlos Alberto Martins De Sousa (096.393.223-34), Raimundo Coelho Soares Júnior
(801.046.143-15).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araujo - OAB/MA8307;
Advogado: Marconi Dias Lopes Neto - OAB/MA 6550;
Advogado: Nathália Fernandes Arthuro - OAB/MA 7190;
Advogado: Silas Gomes Brás Júnior - OAB-MA 9837;
Advogado: Thainara Cristiny Sousa Almeida - OAB/MA8252;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
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OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração. SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 24/02/2021.
2 - PROCESSO: 3878 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE CHAPADINHA
RESPONSÁVEIS: Maria Ducilene Pontes Cordeiro (237.205.653-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Anna Shuellenn Pereira Clemente - OAB/MA 13068;
Advogado: Benno César Nogueira de Caldas - OAB/MA 15.183;
Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB/MA 11.909;
Advogado: Carlos Sérgio de Carvalho Barros - OAB/MA4947;
Advogado: Eveline Silva Nunes - OAB/MA 5332;
Advogado: Luciane Almeida Pereira - OAB/MA 14316;
Advogado: Raul Guilherme Silva Costa - OAB/MA 12.936;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Recurso de reconsideração. SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 08/05/2019.
3 - PROCESSO: 4196 / 2016
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE LAJEADO NOVO
RESPONSÁVEIS: Edson Francisco Dos Santos (435.571.393-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 4763 / 2016
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: SECRETARIA DO GABINETE DO PREFEITO DE PINDARÉ MIRIM
RESPONSÁVEIS: Walber Pereira Furtado (124.893.953-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Procurador: Celso Mendonça Filho, CRC/MA nº 8430;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 5430 / 2016
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E
VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO DE SANTANA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Solange De Maria Alves De Oliveira (700.870.163-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 5479 / 2016
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MIRADOR
RESPONSÁVEIS: Joacy De Andrade Barros (420.529.203-15), José Da Guia Freitas Da Cunha (745.586.413-
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20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 4477 / 2017
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE GRAÇA ARANHA
RESPONSÁVEIS: Josenewton Guimaraes Damasceno (364.485.673-72).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: BERTOLDO KLINGER BARROS REGO NETO - OAB-
11909/MA;
Advogado: CARLOS SERGIO DE CARVALHO BARROS - OAB-4947/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 9822 / 2019
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE TUNTUM
RESPONSÁVEIS: Christoffy Francisco Abreu Silva (726.820.603-82), Cleomar Tema Carvalho Cunha
(094.621.043-87).
PARTE: null
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 8

8 - Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
1 - PROCESSO: 2891 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE MARANHÃOZINHO
RESPONSÁVEIS: Aldir Cunha Rodrigues (335.442.202-53), Anderson Flavio Da Silva Gama (000.408.843-
33), Francis Santos Da Silveira (791.711.503-82), Josimar Cunha Rodrigues (509.803.512-00), Josimar De
Sousa Silva (826.420.013-34), Maria Aracemi De Assis Santana (383.210.172-15), Sandra Maria Pinheiro
(415.645.102-04), Wallacy Marcelo Xavier Silva (044.603.464-94).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 17/02/2021.
2 - PROCESSO: 2892 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE MARANHÃOZINHO
RESPONSÁVEIS: Josimar Cunha Rodrigues (509.803.512-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
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Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 17/02/2021.
3 - PROCESSO: 2894 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE MARANHÃOZINHO
RESPONSÁVEIS: Aldir Cunha Rodrigues (335.442.202-53), Anderson Flavio Da Silva Gama (000.408.843-
33), Antonio Aldy Dos Santos Rocha (677.516.604-49), Fabiana Vilar Rodrigues (015.293.611-41), Francis
Santos Da Silveira (791.711.503-82), Josimar Cunha Rodrigues (509.803.512-00), Josimar De Sousa Silva
(826.420.013-34), Maria Aracemi De Assis Santana (383.210.172-15), Maria Josenilda Cunha Rodrigues
(476.372.342-15), Vera Maria Xavier Silva (072.996.302-06), Wallacy Marcelo Xavier Silva (044.603.464-94).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 17/02/2021.
4 - PROCESSO: 2895 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE EDUCAÇÃO E VALORIZAÇÃO
DO PROFESSOR - FUNDEB DE MARANHÃOZINHO
RESPONSÁVEIS: Aldir Cunha Rodrigues (335.442.202-53), Anderson Flavio Da Silva Gama (000.408.843-
33), Francis Santos Da Silveira (791.711.503-82), Iranilde Gomes Magalhães Costa (471.819.313-34), Josimar
Cunha Rodrigues (509.803.512-00), Josimar De Sousa Silva (826.420.013-34), Maria Aracemi De Assis
Santana (383.210.172-15), Wallacy Marcelo Xavier Silva (044.603.464-94).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 17/02/2021.
5 - PROCESSO: 2896 / 2012
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MARANHÃOZINHO
RESPONSÁVEIS: Aldir Cunha Rodrigues (335.442.202-53), Anderson Flavio Da Silva Gama (000.408.843-
33), Debora Alexandrina Caldas Leandro (007.015.263-27), Francis Santos Da Silveira (791.711.503-82),
Josimar Cunha Rodrigues (509.803.512-00), Josimar De Sousa Silva (826.420.013-34), Maria Aracemi De
Assis Santana (383.210.172-15), Wallacy Marcelo Xavier Silva (044.603.464-94).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 17/02/2021.
6 - PROCESSO: 3725 / 2013
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
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ENTIDADE: GABINETE DA PREFEITA DE AXIXÁ
RESPONSÁVEIS: Maria Sônia Oliveira Campos (126.487.013-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Antonia Apoena Rejane da Silva Ribeiro - OAB-7608/PI;
Advogado: Antônio Gonçalves Marques Filho - OAB/MA 6527;
Advogado: João Antonio Martins Bringel - OAB-MA6931;
Procurador: Anna Ellen Meneses Oliveira - CRC/MA 010942/04;
Procurador: Kleiton Gonçalves de Miranda - CRC/TO 2440/0-9;
Procurador: Wanderson Tavares Mendes - CRC/MA 10811/0-2;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO NA SESSÃO DE
24/02/2021, APÓS A PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR.
7 - PROCESSO: 5417 / 2013
NATUREZA: Tomada de Contas
ESPÉCIE: Tomada de Contas
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO
RESPONSÁVEIS: Alexandre Araujo Dos Santos (413.496.443-15).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Incluso Tomada de Contas da Administração Direta; FMS; FUNDEB e FMAS
8 - PROCESSO: 4972 / 2018
NATUREZA: Tomada de Contas Especial
ESPÉCIE: Tomada de Contas Especial
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES E DESENVOLVIMENTO URBANO DO
MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Flavia Alexandrina Coelho Almeida Moreira (405.873.393-49), Hildo Augusto Da Rocha
Neto (175.712.433-00), Indalécio Wanderlei Vieira Fonseca (479.873.244-34), Marcel Everton Dantas Silva
(011.322.893-78).
PARTE: Flávia Alexandrina Coelho Almeida Moreira
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: PEDRO DURANS BRAID RIBEIRO - OAB-10255/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO NA SESSÃO DE
02/12/2020, APÓS VOTO DO RELATOR.
9 - PROCESSO: 5227 / 2020
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ
RESPONSÁVEIS: Gleydson Resende Da Silva (748.092.452-68), Raylan Moreira Da Fonseca (022.790.043-
05).
PARTE: NUFIS 2
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
10 - PROCESSO: 5301 / 2020
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO E VICE PREFEITO DE AÇAILANDIA
RESPONSÁVEIS: Aluisio Silva Sousa (237.866.633-00), Denilson Odilon Fonsêca (601.664.353-09).
PARTE: Ministério Público de Contas
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REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 10

9 - Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
1 - PROCESSO: 4843 / 2014
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual do Prefeito
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE TUTÓIA
RESPONSÁVEIS: Raimundo Nonato Abraao Baquil (179.105.603-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VISTA AO CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS
PAVÃO NA SESSÃO DE 06/05/2020, APÓS PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR.
2 - PROCESSO: 4170 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BACURI
RESPONSÁVEIS: José Baldoino Da Silva Nery (332.133.133-00), Jose Pedro Lisboa Fonseca (440.325.952-
91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO:Responsáveis: José Baldoino da Silva Nery (Prefeito) e Jose Pedro Lisboa Fonseca (Secretário
Municipal de Saúde).
3 - PROCESSO: 4175 / 2015
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE BACURI
RESPONSÁVEIS: José Baldoino Da Silva Nery (332.133.133-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: Processo apensado: 2889/2015-TCE/MA
4 - PROCESSO: 3897 / 2017
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Gestores
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual de Gestão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2016
ENTIDADE: INSTITUTO MARANHENSE DE ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS E CARTOGRÁFICOS-
IMESC
RESPONSÁVEIS: Felipe Macedo De Holanda (124.933.138-28).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 1500 / 2020
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Representação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE CAROLINA
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RESPONSÁVEIS: José Esio Oliveira Da Silva (334.089.203-20).
PARTE: .
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 27/01/2021.
Total de Processos: 5
Total de Processos da Pauta: 54

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em 26 de Fevereiro de 2021
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Presidente do Pleno

Segunda Câmara

Ata da Décima Sessão Ordinária da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, realizada em vinte e seis de novembro de dois mil e vinte.

Aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte, às dez horas, reuniu-se a Segunda Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sua décima sessão ordinária, realizada em ambiente
eletrônico,mediante uso de videoconferência, nos termos da Resolução TCE/MA nº 325, de 22 de abril de 2020,
e da Portaria TCE/MA nº 379, de 22 de abril de 2020, sob a Presidência, em exercício, do Conselheiro João
Jorge Jinkings Pavão, e com a presença do Conselheiro Edmar Serra Cutrim, dos Conselheiros Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa (em substituição ao Conselheiro Álvaro César de França Ferreira, conforme
Portarianº 775, de 13/11/2020) e Melquizedeque Nava Neto, e da Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Ausente o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (em férias, no período de 11/11/2020 a 10/03/2021,
conforme Portaria nº 774, de 13/11/2020). Havendo número legal e invocando a proteção de Deus, o Presidente
declarou aberta a sessão e submeteu à consideração da Segunda Câmara, para homologação, a Ata da 9ª Sessão
Ordinária, realizada em 29 de outubro do ano de 2020. Não havendo expedientes a serem lidos, o Presidente
franqueou a palavra ao Conselheiro, Conselheiros Substitutos e à Procuradora de Contas para comunicações,
indicações, moções e requerimentos. Na ausência de comunicados, passou-se à apreciação/julgamento dos
processos, cujos relatórios/votos serão integralmente anexados a esta Ata. RELATOR CONSELHEIRO
EDMAR SERRA CUTRIM: PROCESSO Nº 3648/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Ana Maria Costa Araújo.
PROCESSO Nº 6075/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS. Responsável: RAIMUNDO IVANIR
ABREU PENHA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Terezinha de Jesus Soares Correa. PROCESSO Nº
6793/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Maria José da Silva Monteiro. PROCESSO Nº 6911/2016 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Ana Lúcia Menezes Albuquerque. PROCESSO Nº 6983/2016 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
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aposentadoria voluntária de Maria Alves Araújo Silva. PROCESSO Nº 7016/2016 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator,
que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Ana Alice Pereira Chagas. PROCESSO Nº 8259/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Jucileide Tavares Pereira. PROCESSO Nº 8281/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Zulair das Graças Oliveira Gomes.
PROCESSO Nº 8389/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Irene da Silva Costa. PROCESSO Nº
9340/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Meyro Lucy Amorim Bruce. PROCESSO Nº 10189/2016 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Ivoneide Rodrigues Moraes. PROCESSO Nº 12052/2016 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria do Desterro Costa Silva. PROCESSO Nº 12152/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria do Rosário Martins Oliveira.
PROCESSO Nº 12514/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Márcia de Morais Lima. PROCESSO Nº
12563/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Maria de Jesus Moreira Silva. PROCESSO Nº 13218/2016 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de José Ribamar Nogueira Teles. PROCESSO Nº 13418/2016 - APRECIAÇÃO DA
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LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA DE
MATA ROMA. Responsável: CARMEM SILVA LIRA NETO. Ministério Público: Paulo Henrique Arapujo
dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Maria Francisca Oliveira da Silva. PROCESSO Nº 14411/2016 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA E
PENSÕES DO MUNICÍPIO DE ANAPURUS. Responsável: CLEOMALTINA MOREIRA MONTELES.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade do ato de concessão de pensão de Jaqueline de Oliveira Lima e Manuella de Oliveira Lima
Monteles. PROCESSO Nº 14522/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria dos Reis Feitosa.
PROCESSO Nº 9264/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Ilmar Augusto Diniz. PROCESSO Nº 5769/
2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE AÇAILÂNDIA. Responsável: JOSANE MARIA SOUSA
ARAÚJO. Ministério Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Wilma Marques Porto Figuereido. PROCESSO Nº 3350
/2020 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO
PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Júnia Pereira da Silva Sousa. PROCESSO
Nº 3375/2020 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Gracilea Almeida Pereira. PROCESSO Nº
3380/2020 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Edinolia Carvalho Ferreira. PROCESSO
Nº 3384/2020 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Carlos Alberto Gomes Oliveira. RELATOR
CONSELHEIRO- SUBSTITUTO ANTÔNIO BLECAUTE COSTA BARBOSA: PROCESSO Nº 9932/2016 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Raimundo Elias Santos do Lago. PROCESSO Nº 13594/2016 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
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Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Jovelina Gomes da Silva Borges. PROCESSO Nº 6166/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de
Raimunda Alves dos Santos Costa. PROCESSO Nº 9574/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Izabel
Ferreira de Souza. PROCESSO Nº 5334/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de Josevaldo da C
onceição Neves Ferreira. PROCESSO Nº 11935/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS – IPAM. Responsável:
RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Conceição
de Maria Silva Dantas. PROCESSO Nº 2146/2014 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS.
Responsável: RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Maria
Osanita da Silva. PROCESSO Nº 11538/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE
TIMON. Responsável: RAIMUNDO ALVES LIMA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Jucie
Ferreira dos Santos. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO MELQUIZEDEQUE NAVA NETO:
PROCESSO Nº 12209/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de José Hosano Ferreira Vidal. PROCESSO
Nº 12219/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE
ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Creuzamar Ferreira Coelho.
PROCESSO Nº 12420/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de Jorge Luís
Medeiros Montes. PROCESSO Nº 12439/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de
Jorge Luiz Marciano Araújo. PROCESSO Nº 2425/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
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Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Raimundo Ribeiro Neto. PROCESSO Nº 5398/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de
Maria Célia Santos Gonçalves. PROCESSO Nº 9901/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para
reserva remunerada de Gregório Rodrigues Miranda. PROCESSO Nº 1094/2018 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de
concessão de pensão de Joana Ferreira Lopes Moreno Garbino. PROCESSO Nº 6218/2018 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO
E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MARANHÃO. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de Vilton Santos Martins. PROCESSO Nº
3401/2020 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Oneide
Oliveira Araújo. O Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão solicitou ao Conselheiro Edmar Serra Cutrim que
assumisse a presidência a fim de relatar seus processos constantes na pauta. RELATOR CONSELHEIRO
JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO: PROCESSO Nº 11225/2011 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. GABINETE CIVIL DO PREFEITO DE MONÇÃO. Responsável: PAULA
FRANCINETE DA SILVA NASCIMENTO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Dalva Melo
Torres. PROCESSO Nº 9625/2013 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM.
Responsável: DORIS DE FÁTIMA RIBEIRO PEARCE. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Maria
Francisca de Araújo de Oliveira. PROCESSO Nº 3773/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO..
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria do Rosário Alves Magalhães. PROCESSO Nº 6930/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria da Conceição Silva Dutra. PROCESSO Nº 9373/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
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DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Gisele de
Jesus Grajaú Rosa. PROCESSO Nº 9589/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Raimunda Oliveira Alencar.
PROCESSO Nº 10054/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Tereza de Jesus Nascimento. PROCESSO Nº
13160/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
ARAÚJO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Lúcia Maria Silva de Lima. PROCESSO Nº 790/2017 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Maria do Rosário de Nazaré Bulcão Loureiro. PROCESSO Nº 828/2017 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Jaciara Barbosa Lima dos Santos. PROCESSO Nº 1626/2017 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Nazir Moreira de Oliveira. PROCESSO Nº 1906/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria Lis Ferreira Barreto. PROCESSO Nº 2014/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Raimunda Edileusa
Costa Bandeira. PROCESSO Nº 2017/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Rosa Ivonete Lima Setúbal.
PROCESSO Nº 5392/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de José Carlos Costa Pimentel. PROCESSO Nº
5745/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
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de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de Murilo Gomes Macedo. PROCESSO Nº
6778/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da transferência para reserva remunerada de Valderico de Jesus Garras. PROCESSO Nº 7715/2017
- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO
E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
transferência para reserva remunerada de Aguinaldo Araújo Ferreira. PROCESSO Nº 8731/2017 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de
concessão de pensão de Ivonete Lima Nunes. PROCESSO Nº 9543/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Genésia
Lisboa Sampaio. PROCESSO Nº 10124/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Delma Lúcia Pinheiro Costa
Coelho. PROCESSO Nº 10143/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Wemerson David S. Ramos, Wesley S.
Ramos e Mariana S. Ramos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão. E, para
constar, eu, Maria Alice Gomes Bacelar Viana, Secretária da Segunda Câmara, lavrei a presente ata, que, depois
de lida e assinada, será homologada pela Segunda Câmara.

João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Segunda Câmara

Edmar Serra Cutrim
Conselheiro

Antônio Blecaute Costa Barbosa
Conselheiro-Substituto

Melquizedeque Nava Neto
Conselheiro-Substituto
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Ata homologada na 2ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara, realizada em 25/02/2021.

Ata da Décima Primeira Sessão Ordinária da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, realizada em dez de dezembro de dois mil e vinte.

Aos dez dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte, às dez horas, reuniu-se a Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sua décima primeira sessão ordinária, realizada em ambiente
eletrônico,mediante uso de videoconferência, nos termos da Resolução TCE/MA nº 325, de 22 de abril de 2020,
e da Portaria TCE/MA nº 379, de 22 de abril de 2020, sob a Presidência, em exercício, do Conselheiro João
Jorge Jinkings Pavão, e com a presença do Conselheiro Edmar Serra Cutrim, dos Conselheiros Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa (em substituição ao Conselheiro Álvaro César de França Ferreira, (em férias,
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conforme Portaria nº 775, de 13/11/2020.) e Melquizedeque Nava Neto, e do Procurador de Contas Douglas
Paulo da Silva. Ausente o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira (em férias, no período de 11/11/2020 a
10/03/2021, conforme Portaria nº 774, de 13/11/2020). Havendo número legal e invocando a proteção de Deus,
o Presidente declarou aberta a sessão. Não havendo ata a ser homologada, nem expedientes a serem lidos, o
Presidente franqueou a palavra ao Conselheiro, Conselheiros Substitutos e ao Procurador de Contas para
comunicações, indicações, moções e requerimentos. Na ausência de comunicados, passou-se à
apreciação/julgamento dos processos, cujos relatórios/votos serão integralmente anexados a esta Ata.
RELATOR CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM: PROCESSO Nº 6753/2016 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator,
que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Maria José Pereira Coelho. PROCESSO Nº 9223/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo
dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Cleonice Portela de Paiva. PROCESSO Nº 9294/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria da Conceição da Silva Oliveira. PROCESSO Nº 9977/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria Joana Pinheiro Ferreira. PROCESSO Nº 10177/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de M
anoel Valente Palheta. PROCESSO Nº 10708/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS - PINDARÉ MIRIM.
Responsável: ALDOMIR PEDRO DE SOUSA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria do Amparo Silva e
Silva. PROCESSO Nº 10961/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Edna Fonseca de Oliveira.
PROCESSO Nº 11722/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS. Responsável: ANÍSIO
VIEIRA CHAVES NETO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria José Castelo Gomes.
PROCESSO Nº 12210/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Ivone Baiano da Silva. PROCESSO Nº
12425/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
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Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Vilmeide Lucena Guedes Aguiar. PROCESSO Nº
12496/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Francisco Rodrigues Lima. PROCESSO Nº 13171/2016 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Eulália de Jesus Silva Amorim. PROCESSO Nº 13731/2016 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo
dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Maria das Dores Silva Serejo. PROCESSO Nº 1928/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Raimunda Nonata do Nascimento Silva. PROCESSO Nº 7655/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo
dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Rosalina de Fátima Soeiro Sá. PROCESSO Nº 3690/2020 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Jacira Maria Oliveira Santos. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO ANTÔNIO BLECAUTE COSTA
BARBOSA: PROCESSO Nº 2464/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria das Graças Braúna Pestana.
PROCESSO Nº 2707/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Cleonice Barbosa de Sousa. PROCESSO Nº
1053/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Marilene Alves de Sousa Lima. PROCESSO
Nº 12123/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE
ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Dalva da Conceição Aroucha e José Ferreira Lima.
PROCESSO Nº 14429/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
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DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Izabel Maria Conceição Vieira Silva. PROCESSO
Nº 13357/2014 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA MUNICIPAL – IPAM. Responsável: RAIMUNDO IVANIR ABREU
PENHA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade do ato de concessão de pensão de Maria Celeste de Sousa Morais. PROCESSO Nº 2194/2018 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato
de concessão de pensão de Manoel Barbosa Nunes. PROCESSO Nº 12203/2016 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da reforma ex-oficio de Carlos
Firmino Costa. PROCESSO Nº 12094/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR. Responsável: MARCOS ANTÔNIO
AGUIAR OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Rubens Rodrigues Miranda Lima.
PROCESSO Nº 7595/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS – IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Benedita França de Araújo.
PROCESSO Nº 4052/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO – COROATAPREV. DE COROATÁ. Responsável: DIOCLECIANO DIAS
CARNEIRO FILHO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Teresa da Silva Sousa. RELATOR
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO MELQUIZEDEQUE NAVA NETO: PROCESSO Nº 7133/2016 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade do ato de concessão de pensão de Sônia Maria Fonsêca Sousa. PROCESSO Nº 10027/2016 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro
da transferência para reserva remunerada de José Ribamar do Amaral. PROCESSO Nº 10166/2016 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro
da aposentadoria voluntária de Mário Dantas da Silva Filho. PROCESSO Nº 10757/2016 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro
da aposentadoria voluntária de Maria José Sousa Cordeiro. PROCESSO Nº 10806/2016 - APRECIAÇÃO DA
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LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro
da aposentadoria voluntária de Clara de Fátima Pereira Brito. PROCESSO Nº 12573/2016 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E
PREVIDÊNCIA SOCIAL. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria da Conceição Silva Assunção. PROCESSO Nº
1729/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade do ato de concessão de pensão de Raimunda de Fátima Moraes Silva. PROCESSO Nº 2062/2017 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro
da aposentadoria voluntária de David Alves Batista. PROCESSO Nº 2206/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E
ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MARANHÃO. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade do ato de concessão de pensão de Erich Eduardo de Oliveira Rodrigues. PROCESSO Nº 2227/2017
- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO
E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de
concessão de pensão de Romulo Crystian Veiga Diniz. PROCESSO Nº 2353/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de
concessão de pensão de Tânia Cristina Oliveira Fonseca da Silva. O Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
solicitou ao Conselheiro Edmar Serra Cutrim que assumisse a presidência a fim de relatar seus processos
constantes na pauta. RELATOR CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO: PROCESSO Nº
8552/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Lúcia de Fátima Ribeiro Silva. PROCESSO Nº
1705/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
do ato de concessão de pensão de Benta Batista Ferreira. PROCESSO Nº 9893/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO.. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela conversão do julgamento em diligência, determinando
que a Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão, encaminhe a este Tribunal, novo ato de
aposentadoria devidamente retificado. PROCESSO Nº 10534/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS.
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Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Raimunda
Nunes da Costa. PROCESSO Nº 10917/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Severo Antônio Eloy Nascimento.
PROCESSO Nº 11624/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO. Responsável: JOEL FERNANDO
BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Rosana Rodrigues Costa. PROCESSO Nº 1724/2018
-APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO,
PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MARANHÃO. Responsável: JOEL FERNANDO
BENIN. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade do ato de concessão de pensão de Angelita de Sousa Santos. PROCESSO Nº 8812/2018 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA. Responsável: DEOCLIDES PEREIRA DE SÁ NETO.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Ilda da Silva Ramos. PROCESSO Nº 9200/2018 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS – IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Irenilde de Almeida Nunes. PROCESSO Nº 9210/2018 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO
LUÍS – IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Felizarda Freitas Chaves. PROCESSO Nº 9213/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL.INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS – IPAM. Responsável: MARIA
JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria do Socorro Silva
Barros. PROCESSO Nº 9220/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS – IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ
MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Ana do Rosário de Fátima Lima Bastos.
PROCESSO Nº 9223/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS – IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela conversão do julgamento em diligência, determinando que o Instituto de Previdência e Assistência
do Município de São Luís encaminhe a este Tribunal, novo ato de aposentadoria devidamente retificado.
PROCESSO Nº 9240/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA MUNICIPAL E TIMBIRAS. Responsável: ANDRÉ LUÍS GABRIEL SANTOS DA SILVA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Elizanira Sousa Silva dos Santos. PROCESSO Nº 9243/2018 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
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MUNICIPAL DE TIMBIRAS. Responsável: ANDRÉ LUÍS GABRIEL SANTOS DA SILVA. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
registro da aposentadoria voluntária de Maria Francisca Sousa Fabrício. PROCESSO Nº 9250/2018 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
MUNICIPAL DE TIMBIRAS. Responsável: ANDRÉ LUÍS GABRIEL SANTOS DA SILVA. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Maria do Rosário da Silva Machado. PROCESSO Nº 9253/2018 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Maria José Vieira Correia. PROCESSO Nº 9260/2018 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO
LUÍS – IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela conversão do julgamento em diligência, determinando
que o Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís encaminhe a este Tribunal, novo ato de
aposentadoria devidamente retificado. PROCESSO Nº 9270/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Hilda Coelho dos Santos. PROCESSO Nº 9273/2018 APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE ANAJATUBA. Responsável:
ANTÔNIO DO ESPIRITO SANTO DUTRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria do Socorro Dutra Mendes. PROCESSO Nº 9283/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
AÇAILÂNDIA.Responsável: JOSANE MARIA SOUSA ARAÚJO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo
dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Deijanira Coelho de Sousa. PROCESSO Nº 9839/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria Lúcia de Moraes Moreira. PROCESSO Nº 10293/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM.
Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o p
arecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Marinalva Zuniga de Melo. PROCESSO Nº 3636/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de José Maria Verde.
PROCESSO Nº 5665/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Dulce dos Santos Lopes. PROCESSO
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Nº 5919/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE TIMBIRAS. Responsável: ANDRÉ LUÍS GABRIEL SANTOS DA SILVA.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
registro da aposentadoria voluntária de Maria de Fátima Veloso da Silva. PROCESSO Nº 6062/2019 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Isabel Araújo Gomes. PROCESSO Nº 6086/2019 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Douglas paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela conversão
do julgamento em diligência, determinando que a Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
encaminhe a este Tribunal, novo ato de aposentadoria devidamente retificado. PROCESSO Nº 6091/2019 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela conversão
do julgamento em diligência, determinando que o Instituto de Previdência e Assistência do Município de São
Luís encaminhe a este Tribunal, novo ato de aposentadoria devidamente retificado. PROCESSO Nº 514/2020 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério
Público: Douglas paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela conversão do julgamento
em diligência, determinando que o Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, encaminhe
a este Tribunal a publicação no Diário Oficial do ato concessivo de aposentadoria devidamente retificado.
PROCESSO Nº 556/2020 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária Ana Rosa Raposo Costa Lobão. Nada
maishavendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu, Maria Alice Gomes Bacelar
Viana,Secretária da Segunda Câmara, lavrei a presente ata, que, depois de lida e assinada, será homologada pela
Segunda Câmara.

João Jorge Jinkings Pavão
Presidente, em exercício, da Segunda Câmara

Edmar Serra Cutrim
Conselheiro

Antônio Blecaute Costa Barbosa
Conselheiro-Substituto

Melquizedeque Nava Neto
Conselheiro-Substituto
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Ata homologada na 2ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara, realizada em 25/02/2021.
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